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DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) exerce funções de regulação, 

de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades 

económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo artigo 

5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/045/2024; 

 

I. DO PROCESSO 

 

I.1. Origem do processo  

1. No dia 15 de setembro de 2023, a ERS tomou conhecimento da reclamação 

apresentada por PP, a qual visa a atuação, por um lado, da HPAV - Hospital 

Privado de Alfena S.A. (HPAV) e, por outro, da H.P.B.N. - Hospital Privado 

da Boa Nova, S.A. (HPBN), entidades prestadoras de cuidados de saúde 

inscritas no Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados (SRER) da 

ERS sob os números de registo 21244 e 18686, respetivamente. 

_____ 
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2. Com efeito, na mencionada reclamação – registada no Sistema de Gestão 

de Reclamações (SGREC) da ERS sob o n.º REC/99106/2023 –, o 

exponente alega que, no dia 8 de setembro de 2023, recorreu ao HPBN com 

a sua filha, a utente CP, “com suspeita de fratura do pé direito”. 

3. Ali chegado, o reclamante foi informado de que se devia deslocar, pelos 

seus próprios meios, para o HPAV, uma vez que este dispunha de “pediatria 

24h”. 

4. Todavia, uma vez chegado ao HPAV, o pediatra desta unidade hospitalar, 

que se encontrava, então, na receção informou PP de que não poderia 

“prescrever um RX porque não tinha competência”. 

5. Em suma, o exponente manifesta o seu desagrado por se ter deslocado 

desnecessariamente para o HPAV, uma vez que “não resolveu o problema” e 

a sua filha continuava “cheia de dores”. 

6. Foi, pois, neste contexto que, para efeitos de averiguação e apuramento 

cabal dos factos atrás descritos, o Conselho de Administração da ERS 

deliberou proceder, em 23 de abril de 2024, à abertura do presente processo 

de inquérito. 

7. Paralelamente, a ERS tomou ainda conhecimento da reclamação 

apresentada por NA, a qual visa a atuação do Hospital de São João, EPE 

(HSJ), estabelecimento prestador de cuidados de saúde que integra a 

Unidade Local de Saúde de São João, E. P. E. (ULS-SJ) - entidade prestadora 

de cuidados de saúde inscrita no SRER da ERS sob o número de registo 

20296. 

8. Efetivamente, na aludida reclamação – registada no SGREC da ERS sob o 

n.º REC/80612/2023 –, o exponente insurge-se, em suma, contra o atraso 

na concretização, em 19 de março de 2023, da sua transferência hospitalar 

para o Hospital de Santo António (HSA), estabelecimento prestador de 

cuidados de saúde que integra a Unidade Local de Saúde de Santo António, 

E. P. E. (ULS-SA) - entidade prestadora de cuidados de saúde inscrita no 

SRER da ERS sob o número de registo 19061. 
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9. Ora, atentas as semelhanças entre os factos alegados nas duas exposições 

acima identificadas e, bem assim, a circunstância de a HPAV figurar como 

uma das entidades visadas naquelas reclamações, determinou-se a 

apensação aos presentes autos de inquérito da reclamação apresentada 

por NA. 

 

I.2. Diligências 

10. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as 

seguintes diligências instrutórias: 

(i) Consulta dos dados constantes do SRER da ERS relativos às entidades 

HPAV, HPBN, ULS-SJ e ULS-SA e, bem assim, dos respetivos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde por si explorados, 

os quais acima se identificaram; 

(ii) Apensação aos presentes autos de inquérito de todas as informações 

e elementos coligidos no âmbito dos processos de reclamação 

números REC/99106/2023 e REC/80612/2023, respetivamente; 

(iii) Notificação da abertura dos presentes autos ao reclamante PP (com 

pedido de informações adicionais), diligência concretizada através de 

ofício datado de 6 de maio de 2024 (com insistência realizada através 

de mensagem de correio eletrónico datada de 30 de setembro do 

mesmo ano); 

(iv) Notificação da abertura dos presentes autos ao reclamante NA, 

diligência concretizada através de mensagem de correio eletrónico 

datada de 6 de maio de 2024; 

(v) Notificação da abertura dos presentes autos ao HPAV (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no artigo 31.º, n.º 1 do Estatutos da 

ERS), diligência concretizada através de ofício datado de 6 de maio de 

2024, e receção da respetiva resposta no dia 26 de junho do mesmo 

ano; 
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(vi) Notificação da abertura dos presentes autos ao HPBN1 (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no artigo 31.º, n.º 1 do Estatutos da 

ERS), diligência concretizada através de ofício datado de 6 de maio de 

2024, e receção da respetiva resposta no dia 29 de outubro do mesmo 

ano; 

(vii) Notificação da abertura dos presentes autos à ULS-SA (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no artigo 31.º, n.º 1 do Estatutos da 

ERS), diligência concretizada através de ofício datado de 6 de maio de 

2024, e receção da respetiva resposta nos dias 31 de maio (1.ª parte) e 

3 de junho (2.ª parte) do mesmo ano; 

(viii) Notificação da abertura dos presentes autos à ULS-SJ (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no artigo 31.º, n.º 1 do Estatutos da 

ERS), diligência concretizada através de ofício datado de 6 de maio de 

2024, e receção da respetiva resposta no dia 29 de maio do mesmo 

ano; 

(ix) Pedido de elementos adicional dirigido à HPAV (ao abrigo do disposto 

no artigo 31.º, n.º 1 do Estatutos da ERS), diligência concretizada 

através de mensagem de correio eletrónico datada de 2 de janeiro de 

2025, e receção da respetiva resposta no dia 3 de janeiro do mesmo 

ano; 

(x) Parecer técnico de 17 de janeiro de 2025, o qual foi emitido por perito 

Enfermeiro (Técnico Superior de Regulação Especialista da ERS). 

 

 

 

 

 
1 Com advertência à HPBN, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 61.º dos 
Estatutos da ERS aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, diligência 
concretizada através de mensagem de correio eletrónico datada de 22 de outubro de 2024. 
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II. DOS FACTOS 

 

II.1 Dos factos relativos à utente CP (processo de reclamação n.º 

REC/99106/2023)    

11. No dia 8 de setembro de 2023, PP redigiu no livro de reclamações da HPAV 

a exposição que mais abaixo se transcreve: 

“No dia 8 de setembro de 2023 desloquei-me ao [HPBN] com a minha filha 

após uma queda, com suspeita de fratura no pé direito. Fui informado de que 

teria de me deslocar ao [HPAV] porque apenas lá tinham um pediatra 24h. 

Ao chegar ao local o próprio pediatra que estava na receção disse-me que 

não tinha competência para ver o mesmo. Eu disse que apenas precisava do 

RX para mostrar a um amigo ortopedista, mas percebi de imediato que o 

médico não estava disponível para prescrever o RX. Vim propositadamente 

da [HPBN] e não resolveram o problema, apesar de a minha filha estar cheia 

de dores.” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Reclamação apresentada por PP, 

documento que aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos 

legais. 

12. Inicialmente, a HPAV pronunciou-se sobre o teor da aludida reclamação nos 

seguintes termos: 

“(…) Neste caso a reclamação deve mesmo ser dirigida à Administração do 

[HPBN], que enviou um doente para Alfena por indicação dos Serviços 

Administrativos, sem contacto prévio, com a indicação da presença de 

Pediatria 24h.  

O doente em causa não era do âmbito da Pediatria mas sim da Ortopedia. Era 

desta especialidade que a criança precisava, pois só um Ortopedista teria 

formação para diagnosticar e orientar terapeuticamente este caso.  

O colega de Pediatria presente no [HPAV] não quis assumir e bem, um caso 

clínico a que não lhe competia a responsabilidade.  
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O [HPAV] iniciou a reconstrução de uma nova equipa de Ortopedia que irá 

assumir de forma regular o apoio ao SU em presença física 7 dias na semana, 

das 09.00h às 20.00, ficando à chamada até à meia-noite.  

Esse compromisso inicia a partir do dia 1 de Outubro deste ano.  

Até lá procuramos assumir um plano provisório nestes moldes, mas não 

estamos em condições ainda de conseguir uma cobertura de 100%.  

Por isso bastaria um simples telefonema entre colegas, da iniciativa do 

[HPBN] (onde o doente deu entrada), para se informarem se a equipa do 

[HPAV] teria ou não condições para receber a criança.  

Ao proceder desta forma (indicar ao pai da criança que se devia dirigir a 

Alfena sem qualquer contacto prévio), incidiram, embora com natural boa-fé, 

numa inconformidade que provocou uma evidente revolta no reclamante.  

A Direcção do [HPAV] comunicou formalmente à Direcção do [HPBN] o seu 

desconforto por esta ocorrência, chamando atenção para melhorarmos a 

comunicação entre Hospitais, no sentido de evitarmos no futuro outras 

situações desagradáveis.  (…)” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Alegações 

iniciais apresentadas pelo HPAV no âmbito do processo de reclamação n.º 

REC/99106/2023, documento que aqui se dá por integralmente reproduzido 

para todos os efeitos legais. 

13. Neste seguimento, a ERS, no âmbito do processo de reclamação n.º 

REC/99106/2023, solicitou ao HPBN os seguintes esclarecimentos 

adicionais: 

“1- Pronúncia, específica e detalhada, sobre todos os factos relatados na 

reclamação suprarreferida; 

2- Identificação da utente (nome e idade) mencionada da referida 

reclamação; 

3- Descrição de todas as etapas percorridas pela utente referida em 2) no 

[HPBN] com referência à situação narrada na reclamação, com indicação de 

data, hora e profissional responsável pela sua operacionalização, por nome, 
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categoria profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, 

acompanhado de toda a documentação de suporte; 

4- Envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto.” – Cfr. Mensagem de 

correio eletrónico, datada de 28 de fevereiro de 2024, remetida pela ERS à 

HPBN. 

14. Em resposta, a HPBN esclareceu o seguinte: 

“(…) 1. (…) 

O cliente [PP], de acordo com a exposição efetuada no livro de reclamação 

do [HPAV], deslocou-se ao servido de atendimento permanente do [HPBN] 

para um atendimento de pediatria a sua filha no dia 8 de setembro de 2023 

após as 20h. 

O atendimento permanente de Pediatria do [HPBN], encerra o atendimento 

às 20h, por este motivo o cliente foi encaminhado para a unidade do [HPAV] 

que tinha atendimento de Pediatria no serviço de urgência 24h.  

  

2. (…) 

A utente em causa é [CP] de 14 anos, na altura do atendimento. (…) 

  

3. (…) 

O Sr. [PP] recorreu com a sua filha, ao serviço de atendimento permanente 

de Pediatria do [HPBN] no dia 8 de setembro de 2024 após as 20h. Como não 

foi efetivada a admissão não nos foi possível identificar a hora precisa da 

entrada nos serviços.  

O administrativo do serviço de urgência informou o cliente que o 

atendimento de Pediatria funcionava até às 20h e que no momento não havia 

Pediatra para atender a filha, informou também que no grupo Trofa Saúde na 

unidade de Alfena havia atendimento 24h. O cliente mostrou-se disponível 
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para ir à unidade, assim sendo, o administrativo ligou para o serviço de 

urgência do [HPAV], em frente ao cliente, a questionar se efetivamente havia 

pediatra no serviço, tendo sido a resposta positiva, o cliente deslocou-se à 

unidade com a filha. 

  

4. (…) 

A reclamação está datada de 8 de setembro de 2023 com a hora das 10h40, 

no entanto a situação passou-se à noite em ambas as unidades, pelo que a 

hora seria 22h40.” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio 

eletrónico, datada de 8 de abril de 2024, remetida pela HPBN à ERS, documento 

que aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais. 

15. Na sequência da abertura dos presentes autos de inquérito, foram ainda 

solicitados ao HPBN os seguintes elementos adicionais: 

“1. Pronúncia, especifica e detalhada, sobre todos os factos relatados na 

reclamação suprarreferida; 

2. Identificação do administrativo do HPBN que, na presença do reclamante, 

entrou em contacto com o HPAV, bem como a identificação do respetivo 

interlocutor desta última unidade hospitalar que recebeu esse contacto, 

acompanhado de toda a documentação de suporte; 

3. Envio de cópia dos procedimentos/protocolos em vigor no HPBN em 

matéria de transferências hospitalares; 

4. Clarifiquem se, na sequência da situação acima relatada, foram 

implementadas medidas corretivas, solicitando, em caso afirmativo, a sua 

identificação, acompanhado de toda a documentação de suporte; 

5. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto.” – Cfr. Ofício, datado de 6 

de maio de 2024, remetido pela ERS ao HPBN. 

16. Assim, através de mensagem de correio eletrónico datada de 29 de outubro 

de 2024, o HPBN acrescentou o seguinte: 
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“(…) 1. - Esclarecimentos 

i.- Não existem registos de admissão (clínica) da filha menor do reclamante 

neste Hospital, no dia 08.09.2023, porquanto a mesma não chegou a ser 

atendida no serviço de pediatria; 

 

ii.- O técnico administrativo (rececionista) [RC] reiterou os esclarecimentos 

que prestou à secretária da administração e coordenadora operacional do 

hospital em abril e junho de 2024, designadamente: 

“O cliente dirigiu-se à nossa unidade já passava das 20h. Informei que já não 

tínhamos o serviço de pediatria disponível e indiquei o [HPAV], por ter o 

serviço 24h disponível e por ser o mais próximo do nosso hospital. Contactei 

Alfena, como costumo fazer para questionar relativamente ao tempo de 

espera e informar que ira ser encaminhado um cliente para Iá.” 

iii.- O reclamante, desde Iogo, ou seja, na Receção da [HPBN], manifesta que 

pretende um atendimento pelos Serviços de Pediatria. Ora, não estando esse 

serviço disponível, o rececionista cuidou, de imediato, indicar um serviço de 

pediatria alternativo - no caso o serviço de pediatria do [HPAV] (tendo o 

mesmo confirmado previamente da disponibilidade da Unidade e por ser o 

mais próximo). Tendo o reclamante dado a indicação ao rececionista que iria 

deslocar-se à Unidade de Alfena. 

 

2.- Cópia dos procedimentos - transferências hospitalares: 

- TSH.NO.0004 Norma de transferência e Transporte de Doentes- ACC; 

- TSH.FML.0076 Declaração de Responsabilidade de Alta ou Transferência a 

pedido do doente; (…)” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio 

eletrónico (e respetivos anexos), datada de 29 de outubro de 2024, remetida 

pelo HPBN à ERS, documentos que aqui se dão por integralmente reproduzidos 

para todos os efeitos legais. 
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17. Efetivamente, em anexo à referida comunicação, o HPBN remeteu os 

seguintes documentos: 

➢ “TSH.NO.0004 Norma de transferência e Transporte de Doentes- ACC”, 

importando destacar, pela sua relevância para os presentes autos 

de inquérito, os seguintes trechos: 

“(…) 2- Destinatários 

Médicos, Enfermeiros e Administrativos do GTS 

3- Conteúdo 

3.1. Transferência inter-hospitalar de doentes 

3.1.1. Decisão de transferência 

i) Reconhecimento da inadequação (por excesso ou por defeito) do 

Hospital/Serviço de Origem, face à situação clínica do doente; 

ii) Ponderação de potencialidades e limitações do Hospital/Serviço de 

Origem, reconhecendo a sua adequação para tratamento do doente; 

iii) Indicação por parte do doente ou família de que pretende 

transferência para outro Hospital, por motivos económicos ou outros. 

(…) 

A transferência de doentes da Urgência ou do Internamento de um 

Hospital do GTS para outras unidades hospitalares (públicas ou 

privadas) ou entre Unidades do Grupo, carece de avaliação e validação 

do Diretor Clínico. Na ausência/impossibilidade deste, do Coordenador 

de Medicina Interna ou Medicina Intensiva ou, na 

ausência/impossibilidade destes, do Médico Internista de Serviço 

(Chefe de Equipa de Urgência). Estava avaliação e validação é efetuada 

em momento anterior à informação partilhada com o doente/familiares 

relativamente à necessidade de transferência. Nestes casos, o médico 

preenche o “Boletim de Transferência de Doentes por decisão médica” 

(…), podendo anexar informação clínica já existente em suporte digital. 
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(…) 

3.1.3. Efetivação da transferência  

i) Contacto (pessoal, telefónica ou por via eletrónica) entre um médico 

especialista responsável na origem e um médico especialista 

responsável no destino, com apresentação e discussão de: 

i) motivos e vantagens da transferência; 

ii) quadro clínico, incluindo formulação de diagnóstico e 

prognóstico; 

iii) proposta de orientação e tratamento; 

iv) oportunidade de viabilidade, clínica e logística, de 

transporte e admissão; 

(…) 

3.2. Transporte de Doentes 

3.2.1. Transporte Intra-Hospitalar de doentes  

(…) 

3.2.1.1. Coordenação do Transporte 

i) Confirmação prévia de que área, para onde o doente vai ser 

transportado, está pronta para o receber, de forma a iniciar 

imediatamente o exame ou a terapêutica programada; 

ii) O médico responsável deverá acompanhar o doente, ou quando a 

responsabilidade pelo transporte é assumida por uma equipa diferente, 

deve efetuar-se uma transmissão formal do caso, médico a médico e 

enfermeiro a enfermeiro, no que diz respeito à situação clínica do 

doente e terapêuticas em curso, antes ou após o transporte; 

(…) 
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iv) Registo no processo clínico das indicações para o transporte, da 

evolução do estado doente durante o mesmo e de quaisquer 

intercorrências; 

(…) 

3.2.2. Transporte Inter-Hospitalar de doentes 

3.2.2.1. Coordenação do transporte 

i) O contacto inicial realiza-se após a decisão de transportar e, 

obrigatoriamente, antes do transporte, devendo ser personalizado; 

ii) Ao contactar o Hospital/Serviço de destino, o médico responsável 

pela transferência deve confirmar se este pode disponibilizar os meios 

necessários ao tratamento e se tem vagas. O serviço que vai receber o 

doente deve ser informado, detalhadamente, da situação clínica e das 

intervenções terapêuticas previsíveis, indicando a hora adequada para 

a receção do doente; 

iii) Uma vez tomada a decisão, a transferência deve ser efetuada o mais 

rapidamente possível; 

(…) 

v) Se existir atraso no transporte do doente, deve ser efetuado um novo 

contacto, para informar a hora previsível de chegada; 

vi) Em caso de cancelamento da transferência, deve ser notificado o 

Hospital/Serviço de destino; (…)” 

➢ “TSH.FML.0076 Declaração de Responsabilidade de Alta ou 

Transferência a pedido do doente”, cujo teor mais abaixo se reproduz: 
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– Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e respetivos 

anexos), datada de 29 de outubro de 2024, remetida pelo HPBN à ERS. 

18. Por outro lado, também no âmbito do presente processo de inquérito, foram 

solicitados os seguintes elementos ao HPAV: 

“1. Pronúncia, especifica e detalhada, sobre todos os factos relatados [na 

reclamação suprareferida]; 

2. Descrição de todas as etapas percorridas [pela utente CP] no HPAV com 

referência [à situação narrada na respetiva reclamação] e, bem assim, das 

diligências encetadas pela HPAV no sentido de proceder à transferência 

[daquela utente] para [o respetivo hospital] de destino, com indicação de data, 

hora e profissional responsável pela sua operacionalização, por nome, categoria 
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profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, acompanhado de 

toda a documentação de suporte; 

3. Envio de cópia dos procedimentos/protocolos em vigor no HPAV em 

matéria de transferências hospitalares; 

4. Clarifiquem se, na sequência [da situação acima relatada], foram 

implementadas medidas corretivas, solicitando, em caso afirmativo, a sua 

identificação, acompanhado de toda a documentação de suporte; 

5. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto.” – Cfr. Ofício, datado de 6 

de maio de 2024, remetido pela ERS ao HPAV. 

19. Deste modo, através de mensagem de correio eletrónico datada de 26 de 

junho de 2024, o HPAV pronunciou-se nos seguintes termos: 

“(…) 1.- Esclarecimentos - Reclamação [PP]: 

Voltamos a consultar os registos do atendimento do dia 08.09.2023, 

referentes à reclamação apresentada, a questionar os técnicos 

administrativos e médico intervenientes e foi possível confirmar/concluir o 

seguinte: 

i.- Não existem registos de admissão (clínica) da filha do reclamante 

neste Hospital porquanto a mesma não chegou a ser atendida. 

ii.- A técnica administrativa Serviço Urgência, [KC], reiterou os 

esclarecimentos que prestou à secretária da administração, em 

11.09.2023, aquando do tratamento da reclamação apresentada pelo 

Sr. [PP]. 

• Que foi por si atendido/receção tendo referido que pretendia 

que a sua filha, de 14 anos, que se apresentava com 

canadianas, fosse observada pelo serviço de pediatria. 

Naquele momento, encontrava-se na receção, o pediatra Dr. 

[JSM] que informou o Sr. [PP] que a sua filha necessitava de 
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ser assistida pelo serviço de ortopedia e não pelo serviço de 

pediatria. 

• Que àquela hora não havia serviço de ortopedia disponível; 

• Que o Reclamante respondeu que não sendo então possível 

o atendimento por ortopedia que queria que um pediatra 

prescrevesse um RX ao pé. O pediatra, Dr. [JSM], respondeu 

que não iria prescrever exames de imagiologia à menor pois 

não era da sua área de competência e não se sentia à vontade 

para avaliar a parte de ossos e articulações. 

• Que o pai da menor insistiu dizendo que necessitava apenas 

do RX para mostrar a um ortopedista amigo para avaliar, onde 

mais uma vez o Dr. [JSM] explicou que não iria fazê-lo 

voltando a explicar que não era da sua área de competência. 

• Que o reclamante ficou exaltado e referiu ter sido 

encaminhado do [HPBN] e que lhe disseram que filha seria 

vista e que queria o livro de reclamações pois Ihe teriam dado 

uma informação errada. 

• Que entrou em contacto com o colega (administrativo) do 

[HPBN], na presença do Sr. [PP], para perceber se o colega 

tinha confirmado se teríamos disponível o serviço de 

ortopedia e aquele respondeu que não contactou para saber 

do serviço de ortopedia, mas para confirmar sobre o tempo 

de espera do serviço de pediatria 24h. 

• Que por ter sido solicitado entregou o livro de reclamações 

ao Senhor [PP] 

iii.- Contacto com [o HPBN]: 

Como resulta dos esclarecimentos prestados pela [HPBN], o 

reclamante pretendia um atendimento pelo serviço de pediatria e não 

sendo este possível (atendimento de Pediatria funcionava até às 
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20h), o funcionário cuidou de contactar a unidade de HPAV não só 

por ser a unidade mais próxima mas também para aferir do tempo de 

espera (dispõe atendimento pediatria 24h). — vd. doc. em anexo. 

O reclamante, no primeiro momento, ou seja, na Receção — do 

serviço do atendimento permanente - [HPBN], manifesta que 

pretende um atendimento pelos Serviços de Pediatria. Ora, não 

estando esse serviço disponível, o rececionista cuidou de indicar um 

serviço de pediatria alternativo — no caso — o serviço de 

atendimento permanente de pediatria deste Hospital (tendo o 

mesmo confirmado previamente da disponibilidade). Acontece que, 

é nesta unidade hospitalar que se verifica o primeiro e único contacto 

com um profissional de saúde, no caso, o médico, Dr. [JSM] 

(Pediatra) este que atendendo à queixa relatada (utilizava 

canadianas/marcha e “suspeitas de fratura no pé direito") comunica 

ao reclamante que a sua filha carecia de ser atendida por serviços de 

ortopedia, ou seja, por um médico ortopedista. De facto, e enquanto 

pediatra, considerou não reunir as competências suficientes (como 

declarou) para diagnosticar e orientar terapeuticamente a paciente. 

Pelo que, ainda que a HPAV, no momento do atendimento, tivesse o 

serviço de pediatria disponível (em funcionamento), não sendo este 

o serviço indicado às necessidades da paciente — (carecia de 

cuidados de ortopedia - serviço indisponível no momento) não se 

conclui que se tenha verificado uma incorreta atuação por parte do 

médico e/ou do Hospital, ao não proceder ao pretendido pelo seu 

progenitor. (…)” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de 

correio eletrónico (e respetivos anexos), datada de 26 de junho de 2024, 

remetida pelo HPAV à ERS, documentos que aqui se dão por 

integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais. 

20. De facto, em anexo à referida comunicação, e com relevância para a 

apreciação do caso ora em apreciação, o HPAV remeteu cópia do 

“TSH.NO.0004 Norma de transferência e Transporte de Doentes- ACC” e do 
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“TSH.FML.0076 Declaração de Responsabilidade de Alta ou Transferência a 

pedido do doente”, aos quais acima se aludiu. – Negrito e sublinhado nosso. 

Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e respetivos anexos), datada de 26 de junho 

de 2024, remetida pelo HPAV à ERS. 

21. Finalmente, considerando a factualidade supra enunciada, e com vista ao 

esclarecimento cabal da situação, a ERS solicitou ainda ao reclamante PP 

as seguintes informações adicionais: 

“a) Esclareça se, na sequência do descrito na referida reclamação, recorreu a 

outra unidade hospitalar, no sentido de a sua filha ser avaliada pela 

especialidade de ortopedia e, em caso afirmativo, a que unidade hospitalar 

recorreu; 

b) Envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados necessários 

e relevantes à análise do caso concreto.” – Cfr. Ofício, datado de 6 de maio de 

2024, remetido pela ERS ao reclamante PP. 

22. Não tendo o exponente em apreço remetido à ERS qualquer resposta ao 

aludido pedido de informações, esta Entidade Reguladora, através de 

mensagem de correio eletrónica datada de 30 de setembro de 2024, 

reiterou junto de PP aquele pedido. – Cfr. Mensagem de correio eletrónico, 

datada de 30 de setembro de 2024, remetido pela ERS ao reclamante PP. 

23. Não obstante, até à presente data, a ERS não rececionou qualquer resposta 

do reclamante PP àquele pedido de informações adicionais. 

 

II.2. Da factualidade atinente ao utente NA (processo de reclamação n.º 

REC/80612/2023) 

24. No dia 24 de julho de 2023, NA apresentou junto da ERS a reclamação que 

mais abaixo se transcreve: 

“Eu, [NA], portador do cartão de cidadão n.º (…) residente em Rio Tinto venho, 

por este meio, dar conhecimento da atuação dos médicos do [HSJ] na 

seguinte situação: 
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No dia 19 de março de 2023, por volta das 23 horas, recorri ao serviço de 

urgência do referido hospital, após me ter sido diagnosticada uma apendicite 

aguda no [HPAV], tendo-me feito acompanhar pelos meios complementares 

de diagnostico, nomeadamente TAC, análises clínicas e o correspondente 

relatório médico. 

Após dar a entrada na triagem no [HSJ] e ter entregue os documentos, assim 

como ter respondido à entrevista, foi-me atribuída uma pulseira amarela. 

Dada a situação de urgência cirúrgica fui reencaminhado diretamente para a 

respetiva especialidade e avaliado pela doutora [SR], que confirmou o 

diagnóstico médico e me comunicou que o [HSJ] não era o hospital da minha 

área de residência (facto que desconhecia) e teria de ser transferido para o 

[HSA-ULS-SA]. Tendo em conta o meu estado clínico, que envolve dor 

descontrolada, não fui devidamente informado que poderia declinar a 

transferência. 

Fui primeiramente sentado num cadeirão onde aguardava a transferência 

que me prometeram imediata, sendo depois transferido para uma maca pois 

essa mesma transferência teria de aguardar até à manhã do dia seguinte, 

pois o [HSA-ULS-SA] não aceita transferências noturnas, fato este, não 

referido em momento algum por parte do corpo clínico. 

Aguardei, na maca até às 7h do dia seguinte onde com os sintomas cada vez 

mais marcados questionei todos os profissionais que passavam por mim 

porque sentia claramente a situação a agravar-se e nenhum me soube 

responder. E só após a chegada da minha namorada pelas 9:30h da manhã 

e a sua respetiva reclamação junto do serviço é que houve movimentações 

no meu processo. Apenas por volta das 11h é que fui transferido, importante 

referir que os profissionais que fizeram a minha transferência estiveram sem 

qualquer serviço até ao momento que foram chamados. De ressalvar que a 

minha transferência não foi unânime por toda a equipa, mas por decisão final 

do doutor [AM] e do doutor [NP]. 

Após a entrada no [HSA-ULS-SA], e ser novamente avaliado pela equipe de 

cirurgia fui tratado com toda a celeridade e profissionalismo que a minha 
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condição clínica exigia. O relato cirúrgico da minha cirurgia refere: 

“Apendicite aguda da ponta, com necrose e perfuração e abcesso péri-

ponta”. 

Fui informado já em internamento que a minha estadia no hospital seria mais 

prolongada devido à perfuração do apêndice, o que exigia uma antibioterapia 

mais dirigida e uma vigilância mais apertada nos dias seguintes. Segundo 

fui informado no [HSA-ULS-SA] este tipo de situações em que a 

transferência é feita sob o contexto de protocolo, não prestando os cuidados 

médicos devidos onde o utente está, é recorrente. 

Agora questiono: 

Sendo uma urgência cirúrgica e a transferência não sendo possível em 

tempo útil, é aceitável deixar um paciente com dor a agravar o estado clínico 

e consequentemente a correr riscos graves durante 12 horas? 

É eticamente aceitável, colocar um protocolo à frente da condição clínica de 

um utente? 

É eticamente aceitável, utilizar consentimento desinformado? 

Estando as viaturas disponíveis, é aceitável só ser pedido transferência a 

meio da manhã? 

Não será negligência médica deixar um intestino perfurar porque 

aguardamos uma transferência? 

Não sendo possível prever quando uma situação passa de urgente a 

emergente, é aceitável que coloquemos vidas em risco?” – Negrito e 

sublinhado nosso. Cfr. Reclamação apresentada por NA, documento que aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais. 

25. Chamado a pronunciar-se, inicialmente, sobre o teor da referida 

reclamação, o HSJ declarou o seguinte: 

“(…) Descrição cronológica do episódio:  

19.março.2023  
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• 23:00 - Admitido ao Serviço de Urgência (SU)  

• 23:14-Triado, segundo o protocolo de Triagem de Manchester, tendo 

sido atribuída a prioridade Amarela e encaminhado para a Área 

Médica 3  

• 23:25 - Iniciada avaliação clínica, sendo prescrita medicação 

(analgésicos + antibióticos + fluidoterapia); o doente trazia já 

Exames Auxiliares de Diagnóstico do exterior  

20.marco.2023  

• 01:45 - Registo quanto à confirmação do diagnóstico de Apendicite 

Aguda, assim como da decisão de transferência para o [HSA], 

aceitação por parte do doente e pela equipa clínica da outra 

instituição, e do plano de transferência na manhã seguinte, conforme 

protocolo existente entre as duas instituições  

• 09:52 - ALTA MÉDICA por TRANSFERÊNCIA para outro hospital  

• 10:38 - Efetivada ALTA de ENFERMAGEM, devendo corresponder, 

aproximadamente, ao momento em que o doente saiu, efetivamente, 

do SU do [HSJ]  

• O doente é seguido em Centro de Saúde da área de referência do 

[HSA] (Gondomar), motivo pelo qual foi proposta a sua transferência 

para essa unidade hospitalar. Desconhece-se o que motivou a 

decisão do hospital de origem (instituição privada pertencente ao 

Grupo Trofa Saúde) de orientação para o [HSJ] e não para o [HSA], e 

não é claro se houve algum contacto prévio com a equipa Clínica do 

SU do [HSJ] (o que eventualmente poderia ter permitido orientar 

desde o início o doente para o [HSA]).  

• Existe um protocolo entre ambas as instituições que regula as 

transferências inter-hospitalares, no sentido de que esse processo 

seja otimizado, e onde está, de facto, definido que não deverão ser 

efetuadas transferências durante o período noturno. Esta decisão 
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resultou do facto de se considerar que as transferências noturnas 

acarretam maiores riscos para os doentes. A eventual informação de 

que seria efetuada uma transferência imediata terá certamente sido 

resultado dum lapso. 

• Importa referir que perante uma situação que obrigue a uma atitude 

emergente, o que não nos parece ser o caso, a transferência pode ser 

protelada, privilegiando sempre a atitude mais adequada para a 

situação clínica e que não acarrete risco para o doente. Não nos 

revemos, de todo, na informação que, segundo o doente, lhe terá sido 

transmitida no [HSA], sobre este aspeto.  

• Não conseguimos apurar o que levou a que a transferência só fosse 

efetivada pelas 10:30 e, mais uma vez, é no mínimo estranho que 

tivesse havido viaturas de transporte não utilizadas nas primeiras 

horas da manhã, quando o volume de transportes é sempre 

significativo.  

• Foi solicitada também informação, de conteúdo mais técnico, à 

especialidade de cirurgia geral que poderá ser posteriormente 

enviada como aditamento.  

Apesar de tudo o acima referido cumpre-nos lamentar o não termos tido 

capacidade de explicar adequadamente ao doente, aqui exponente, toda a 

situação e suas particularidades, no sentido de poder evitar a angústia e 

desconforto demonstrados. Reiteramos, contudo, que de forma alguma a 

decisão de transferência se sobrepõe ao tratamento adequado do doente.” 

– Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Alegações iniciais apresentadas pelo HSJ no 

âmbito do processo de reclamação n.º REC/80612/2023, documento que aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais. 

26. Na sequência da abertura dos presentes autos de inquérito, foram 

solicitados os seguintes esclarecimentos ao HPAV: 

“1. Pronúncia, especifica e detalhada, sobre todos os factos relatados [na 

reclamação suprareferida]; 
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2. Descrição de todas as etapas percorridas [pelo utente NA] no HPAV com 

referência [à situação narrada na respetiva reclamação] e, bem assim, das 

diligências encetadas pela HPAV no sentido de proceder à transferência 

[daquele utente] para [o respetivo hospital] de destino, com indicação de data, 

hora e profissional responsável pela sua operacionalização, por nome, categoria 

profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, acompanhado de 

toda a documentação de suporte; 

3. Envio de cópia dos procedimentos/protocolos em vigor no HPAV em 

matéria de transferências hospitalares; 

4. Clarifiquem se, na sequência [da situação acima relatada], foram 

implementadas medidas corretivas, solicitando, em caso afirmativo, a sua 

identificação, acompanhado de toda a documentação de suporte; 

5. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto.” – Cfr. Ofício, datado de 6 

de maio de 2024, remetido pela ERS ao HPAV. 

27. Deste modo, através de mensagem de correio eletrónico datada de 26 de 

junho de 2024, o HPAV pronunciou-se nos seguintes termos: 

“(…) 2.- Esclarecimentos — Reclamação [NA]: 

- O utente reclama pelo facto de o [HSJ] ter optado pela sua transferência 

para o [HSA], com a 

justificação de: 

i. Não ser o hospital público da área da sua residência; 

ii. Não ter sido informado pelo [HSJ] que poderia ter recusado a 

transferência para [HSA] 

iii. Bem como ainda pela demora verificada na transferência. 

E, em momento algum, reclama da atuação deste Hospital. 

No entanto (nota curiosa) o [HSJ] entendeu, aquando da sua pronúncia, 

colocar este Hospital na origem do “Pecado Original” — ao mencionar “o que 
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eventualmente poderia ter permitido orientar desde início o doente para o 

[HSA]” (qual “Desculpa de Adão”!) ao invés de melhor justificar a sua 

atuação. 

(…) 

Do atendimento no HPAV: 

Consultados os registos de atendimento do dia 19.03.2023 (admissão às 

18:41) e questionado o médico interveniente (Dr. [AD]) foi possível 

apurar/confirmar: 

i.- O utente [NA] (GTS (…)) recorreu ao Serviço de Atendimento Permanente 

— tendo sido diagnosticado apendicite aguda; 

ii.- O utente apresentava dor abdominal sem defesa (sem sinais de abdómen 

agudo), sem febre ou alterações do trânsito intestinal e sem vómitos. 

Apresentava leucócitos e com PCR normal e estava estável clinicamente e 

que involuiu com analgesia comum. Na TAC apresentou-se apendicite aguda 

sem pneumoperitoneo ou complicações aparente. 

iii.- O utente [NA] referiu ao médico, Dr. [AD], após receber o diagnóstico de 

“apendicite aguda” e a informação que só no dia seguinte é que tinham 

cirurgião geral, que pretendia ir para o [HSJ] e se deslocaria na sua viatura. 

Pelo que o médico tratou de informar o utente dos riscos e consequências 

caso não se dirigisse a um hospital para ser observado por cirurgião, tendo 

o utente ficado ciente dessa necessidade. 

iv.- A decisão foi do utente e estava em condições de ir por meios próprios. 

v.- O utente poderá confirmar o supra exposto; 

vi.- Face à decisão do utente, o médico, Dr. [AD] emitiu nota de alta 

(documento em anexo — documento referido na exposição do reclamante); 

vii.- Notamos que e não obstante a nota de alta espelhar a vontade do 

paciente e o episódio do atendimento, o médico deveria ter (não o tendo 

feito) apresentado àquele a Declaração de Responsabilidade de Alta ou 

Transferência a pedido do doente. 
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vii.- Nestas situações (pacientes que pretendem assegurar a continuidade 

dos cuidados e deslocação por meios próprios) como a presente, não 

determinam o prévio contacto do Hospital de destino. 

ix.- O hospital de origem não tem a obrigação legal de identificar o hospital 

da área da residência do paciente, sem prejuízo, nas situações que 

determinam o prévio contacto com o hospital de destino, a “área da 

residência" do paciente é aferida nesse mesmo contacto. 

 

Conclusão: 

• Resulta assim verificada, uma irregularidade formal, 

designadamente, o facto de não se ter recolhido junto do paciente o 

termo de responsabilidade ou Declaração de Responsabilidade de 

Alta ou Transferência a pedido do doente; 

• Este Hospital não tinha que contactar previamente o [HSJ] ou [HSA] 

ou outro porquanto o paciente manifestou pretender assegurar, por 

si, a continuidade dos cuidados de saúde (e deslocação por meios 

próprios); 

• A irregularidade formal verificada não teve qualquer impacto na 

deslocação do paciente ao [HSJ], na sua admissão no [HSJ] 

(portador dos exames realizados + da nota do atendimento com 

expressa referência ao atendimento de urgência e diagnostico de 

apendicite aguda), e sobretudo no processo de transferência do 

paciente do [HSJ] para o [HSA]. 

 

Medidas implementadas/Ações de Correção na sequência da tomada de 

conhecimento do evento: 

Análise da ocorrência: teve início com o conhecimento da notificação de 

abertura do presente processo de inquérito — o tema foi objeto de 

análise/avaliação pela Direção Clínica, tendo-se concluído ter ocorrido uma 
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omissão do médico, no caso, a não apresentação do formulário já 

identificado ao paciente; 

Foi decidido advertir expressa e pessoalmente o médico interveniente para 

a importância de recolha (formal) do termo de responsabilidade — o que foi 

feito, pelo Diretor Clínico deste Hospital. (…)” – Negrito e sublinhado nosso. 

Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e respetivos anexos), datada de 26 de 

junho de 2024, remetida pelo HPAV à ERS, documentos que aqui se dão por 

integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais. 

28. De facto, em anexo à referida comunicação, e com relevância para a 

apreciação do caso ora em apreciação, o HPAV, além de ter remetido cópia 

do “TSH.NO.0004 Norma de transferência e Transporte de Doentes- ACC” e do 

“TSH.FML.0076 Declaração de Responsabilidade de Alta ou Transferência a 

pedido do doente”, aos quais acima se aludiu, remeteu ainda a nota de alta 

do utente NA. – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio eletrónico 

(e respetivos anexos), datada de 26 de junho de 2024, remetida pelo HPAV à ERS. 

29. Na referida nota de alta, pode ler-se, para além do mais, o seguinte: 

“(…) Alta Médica 2023/03/19 - 22:18  

Autor: Dr. [AD]  

Especialidade: Medicina Geral E Familiar (…) 

Ato Clínico: (…) - ATENDIMENTO DE URGENCIA 

Data de Admissão: 2023/03/19 18:41 

Data de Alta: 2023/03/19 22:18 

Destino Pós-Alta: Transferência 

Orientações Pós-Alta: 

recomendado ao hospial sao joao por apendicite aguda 

Motivo de Admissão 

(…) 
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dor forte na barriga, nega enjoos e diarreia. evacuou hoje. nega alteracoa 

urinaria. nega febre. 

PLANO 

(…) 

metamizol, butilescopolamina, pantoprazol e metoclopramida. easa e 

analises leucocitose 17.000 . pcr normal. solicito tac. 

melhorou com analgesia 

<tac<<. apendicite aguda. encaminho ao [HSJ] (…)” – Negrito e sublinhado 

nosso. Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e respetivos anexos), datada de 26 

de junho de 2024, remetida pelo HPAV à ERS. 

30. Neste seguimento, a ERS, através de mensagem de correio eletrónico 

datada de 2 de janeiro de 2025, solicitou ainda ao HPAV o “[e]nvio de cópia 

da ficha do episódio de urgência do utente [NA] no [HPAV], mais precisamente 

no dia 19 de março de 2023, onde conste, para além do mais, a informação 

atinente ao processo de triagem do mencionado utente”. – Cfr. Mensagem de 

correio eletrónico, datada de 2 de janeiro de 2025, remetida pela ERS ao HPAV. 

31. Em resposta, o aludido prestador remeteu à ERS o resumo de informação 

clínica daquele utente na data suprareferenciada, na qual surge identificado 

como “ato clínico” prestado o “ATENDIMENTO URGÊNCIA”. – Negrito e 

sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e respetivo anexo), datada 

de 3 de janeiro de 2025, remetida pelo HPAV à ERS, documentos que aqui se dão 

por integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais. 

32. Por outro lado, no âmbito do presente processo de inquérito, foram ainda 

solicitados os seguintes elementos à ULS-SJ: 

“1. Pronúncia, especifica e detalhada, sobre todos os factos relatados na 

reclamação suprarreferida; 

2. Descrição de todas as etapas percorridas pelo utente NA na ULS-SJ com 

referência à situação narrada na reclamação e, bem assim, das diligências 

encetadas pela ULS-SJ no sentido de proceder à transferência daquele utente 

para a ULS-SA, com indicação de data, hora e profissional responsável pela sua 
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operacionalização, por nome, categoria profissional, funções e serviço em que 

o mesmo se integra, acompanhado de toda a documentação de suporte; 

3. Envio de cópia dos procedimentos/protocolos em vigor na ULS-SJ em 

matéria de transferências hospitalares; 

4. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados necessários e 

relevantes à análise do caso concreto.” – Cfr. Ofício, datado de 6 de maio de 2024, 

remetido pela ERS à ULS-SJ. 

33. Em resposta, a ULS-SJ declarou o seguinte: 

“(…) No dia 19 de março de 2023 foi admitido no Serviço de Urgência (SU) às 

23:00h o utente [NA], transferido do Grupo Trofa Saúde. Foi triado segundo 

o protocolo de Triagem de Manchester, tendo sido atribuída a prioridade 

Amarela e encaminhado para a Área Médica 3. 

Não há registo de contacto telefónico do hospital privado com o [HSJ]. Isso 

permitiria logo de início a transferência para o hospital da área de residência. 

Às 23:25h foi iniciada avaliação clínica, sendo prescrita medicação 

(analgesia + antibiótico + fuidoterapia); o doente trazia já Exames Auxiliares 

de Diagnóstico do exterior.  

No dia 20 de março de 2023 à 01:45 foi confirmado o diagnóstico de 

Apendicite Aguda não complicada.  

Verificado que o doente pertence à área de influência da [HSA] (Centro de 

Saúde Gondomar) é-lhe proposta transferência que o doente aceita e é 

contactado o [HSA] que aceita a transferência.  

Existe um protocolo entre as duas instituições para doentes clinicamente 

estáveis. Este protocolo regula as transferências Inter-hospitalares, no 

sentido de que esse processo seja otimizado e onde está definido que não 

deverão ser efetuadas transferências durante o período noturno, a 

transferência deve ser feita de manhã. Esta decisão resultou do facto de se 

considerar que as transferências noturnas acarretam maiores riscos para os 

doentes.  
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Importa referir que perante uma situação que obrigue a uma atitude 

emergente, o que não parece ser o caso, a transferência pode ser protelada, 

privilegiando sempre a atitude mais adequada para a situação clínica e que 

não acarrete risco para o doente. 

Às 09:52 o doente tem Alta Médica por Transferência para outro hospital.  

Desconhece-se o que motivou a decisão do hospital de origem Grupo Trota 

Saúde de orientação para o [HSJ] e não para o [HSA]. 

 A eventual informação de que seria efetuada uma transferência imediata 

terá certamente sido resultado dum lapso.  

Não conseguimos apurar o que levou a que a transferência só fosse 

efetivada pelas 10:30 e, mais uma vez, é no mínimo estranho que tivesse 

havido viaturas de transporte não utilizadas nas primeiras horas da manhã, 

quando o volume de transportes é sempre significativo, nessas horas. (…)” 

– Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e 

respetivos anexos), datada de 29 de maio de 2024, remetida pela ULS-SJ à ERS, 

documentos que aqui se dão por integralmente reproduzidos para todos os 

efeitos legais. 

34. Em anexo à referida comunicação, a ULS-SJ remeteu os seguintes 

documentos: 

➢ Ficha do episódio de urgência do utente NA no HSJ, importando 

destacar, pela sua relevância para os presentes autos, as seguintes 

passagens: 

“(…) Data Urg.: 19-Mar-2023 23:00:12 (…) 

Outros Dados (…) 

Proveniência: CLINICAS PRIVADAS 

(…) 

Observações: TROFA SAUDE 
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Triagem (…) 

Data / Hora da Triagem: 19/03/2023 23:14:30 

(…) 

Prioridade Clínica 

Urgente (Amarelo) 

(…) 

Queixa: CX 

Dor abdominal desde ontem. TAC: Apendicite aguda 

(…) 

Triador: Enf. [MR] 

(…) 

Observações Médicas 

19-Mar-2023 23:41:12 Dr. [SCR] / URGENCIA GERAL 

¿Doente do sexo masculino, 26 anos de idade. Recorre ao SU por dor 

abdominal. 

Vem de instituicao privada da trofa. 

HDA 

Doente refere dor abdominal que tera comecado na regiao periumbilical 

com migracao para a direita desde 18/03 a tarde. 

Refere nauseas, sem vomitos. Refere anorexia desde o almoco dia 19/03. 

Nega febre. 

Sem episodios previos semelhantes. 

Nega queixas urinarias. 

Refere TGI mantido, (…). 

Sem demais queixas relevantes no contexto clinico agudo. 
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Nega AP relevantes. 

Negsa MH. 

Sem alergias medicamentosas e alimentares conhecidas. 

PNV actualizado. 

(…) 

20-Mar-2023 01:45:12 Dr. [SCR] / URGENCIA GERAL 

¿Discutido caso com equipa cirurgica do SU. 

diagnostico de apendicite aguda. 

proposta cirurgia. 

doente da area de residencia do [HSA], com indicacao a transferencia para 

este hospital, aceita. 

contacto Cirurgia Geral [HSA], Dr. [AC] que aceita transferencia de manha. 

assim, doente permanece neste SU a aguarda transferencia para o [HSA]. 

faz antibioterapia. 

 

20-Mar-2023 09:51:14 Dr. [SV] / URGENCIA GERAL 

¿Realizado novo contacto com Chefe de Equipa (Dr [V]) do SU [HSA]. 

Transfere-se doente para o [HSA] de acordo com decisao do Chefe de 

Equipa do [HSJ] (Dr [AM]) e Diretor UAG Urgencia 

(Dr [NP]). (…) 

 

Destino do Doente 

Destino: 9 - OUTRO HOSPITAL [HSA] 

Médico : Dr. [SV] 

Data : 20-Mar-2023 10:43:03 (…)” 
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➢ Protocolo celebrado entre a ULS-SA e a ULS-SJ em matéria de 

transferências entre serviços de urgência, o qual mais abaixo se 

transcreve: 

“(…) O Conselho de Administração do [ULS-SA] e o Conselho de 

Administração do [ULS-SJ] acordaram, a 3 de dezembro de 2018, um 

conjunto de princípios e regras de transferência entre serviços de urgência, 

procurando evitar transportes fúteis, redundâncias clínicas, gastos 

adicionais de exames complementares, adiamento de decisões, incómodos 

e riscos para os doentes. 

Em função da experiência de mais de um ano de trabalho em conjunto, urge 

clarificar algumas questões, de modo a centralizar as respostas nos 

doentes e evitar dúvidas entre profissionais. 

Princípios: 

1. O doente deverá ser internado na instituição de referência do seu 

ACES, no sentido de garantir continuidade de cuidados em todos os 

níveis. 

2. O 1º princípio poderá não ser respeitado quando estejam em causa 

os superiores interesses do doente, estando previstos ganhos em 

saúde, designadamente nas situações: 

a) Quadro clínico com impacto em doença de base ou devido 

a intervenção terapêutica, em seguimento ou da 

responsabilidade do hospital de destino. 

b) Necessidade de competências inexistentes ou limitadas 

no hospital de origem e disponíveis no hospital de destino. 

3. A transferência entre serviços de urgência do [ULS-SJ] e do [ULS-

SA] exige o consenso dos responsáveis clínicos, além do princípio da 

informação ao doente ou ao seu representante, quando tal 

legalmente aplicado. 

Satisfeitos estes princípios, poderão transferir-se os doentes: 
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1. Mediante contacto entre os médicos especialistas, com o acordo 

do hospital de destino; 

2. Entre as 07h00 e as 24h00; 

3. Sem alta clínica previsível nas seis horas subsequentes ao pedido 

de transferência. 

Às urgências temáticas (Gastrenterologia, Oftalmologia, ORL, Pediatria, 

Psiquiatria, Urologia, Cirurgia Pediátrica, Ortopedia Pediátrica, 

Neurorradiologia de Intervenção no AVC agudo) aplicam-se as regras 

previamente estabelecidas, nos respetivos protocolos. 

Os chefes de equipa dos serviços de urgência poderão acordar entre si, caso 

a caso, as exceções que entenderem adequadas, em benefício dos doentes. 

A clarificação deste acordo aplicar-se-á com efeitos a partir do dia 6 de abril 

de 2020. (…)” 

– Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e respetivos 

anexos), datada de 29 de maio de 2024, remetida pela ULS-SJ à ERS. 

35. Tendo em conta as especificidades técnicas dos factos em presença, 

nomeadamente no que diz respeito à decisão do HSJ de transferir o utente 

para o HSA, foi solicitado parecer técnico a perito Enfermeiro (Técnico 

Superior de Regulação Especialista) da ERS. 

36. No referido parecer técnico, datado de 17 de janeiro de 2025, pode ler-se, 

para além do mais, o seguinte: 

“(…) O utente foi devidamente triado atendendo à queixa apresentada “Dor 

abdominal desde ontem. TAC: Apendicite aguda ” (Fluxograma: Dor abdominal; 

Discriminador: Dor moderada (Escala da Dor = 6); 

O tempo de espera para observação médica foi cumprido, verificando-se que 

decorreram cerca de 41 minutos até observação pelo médico da Urgência Geral, 

permitindo a consulta dos meios complementares de diagnóstico trazidos pelo 

utente da anterior observação no HPAV, o exame físico do utente e agilização 

do processo de tratamento. 
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Atendendo a que a situação clínica indica o tratamento cirúrgico, dos 

registos clínicos verifica-se que a decisão de tratamento é adequada. (…). 

Da informação recolhida, verifica-se que o utente terá recorrido ao HPAV e 

sido admitido neste pelas 18h41 do dia 19 de março de 2023, pelo que a 

transferência ocorrida posteriormente entre o HSJ e o HSA e o tempo decorrido 

até à sua efetividade se encontra dentro das 24h descritas na bibliografia para 

o tratamento cirúrgico. Considerando que o utente foi tratado e acompanhado 

de forma adequada face à situação apresentada no HSA, a referência ao 

resultado anatomopatológico – apendicite aguda supurada – faz acreditar que 

o tratamento foi realizado em tempo útil (…).” – Cfr. Parecer técnico emitido por 

técnico a perito Enfermeiro (Técnico Superior de Regulação Especialista) da ERS. 

37. Finalmente, no âmbito dos presentes autos de inquérito foram ainda 

solicitados à ULS-SA os seguintes elementos: 

“1. Pronúncia, especifica e detalhada, sobre todos os factos relatados na 

reclamação suprarreferida; 

2. Descrição de todas as etapas percorridas pelo utente NA na ULS-SA com 

referência à situação narrada na reclamação e, bem assim, das diligências 

encetadas pela ULS-SJ no sentido de proceder à transferência daquele utente 

para a ULS-SA, com indicação de data, hora e profissional responsável pela sua 

operacionalização, por nome, categoria profissional, funções e serviço em que 

o mesmo se integra, acompanhado de toda a documentação de suporte; 

3. Envio de cópia dos procedimentos/protocolos em vigor na ULS-SA em 

matéria de transferências hospitalares; 

4. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto.” – Cfr. Ofício, datado de 6 

de maio de 2024, remetido pela ERS à ULS-SA. 

38. Em resposta, a ULS-SA esclareceu o seguinte: 

“(…) [O] doente foi transferido da [ULS-SJ] a 20/03/2024, tendo chegado ao 

[HSA] pelas 11:19h. 
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Foi triado pelas 11:38h e, nesse momento, encaminhado para Cirurgia Geral, 

onde foi imediatamente observado, tendo-se decidido por terapêutica 

cirúrgica, pelo que iniciou antibioterapia e fluidoterapia e foi internado. (…)” 

– Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e 

respetivos anexos), datada de 31 de maio de 2024, remetida pela ULS-SA à ERS, 

documentos que aqui se dão por integralmente reproduzidos para todos os 

efeitos legais. 

39. Subsequentemente, mais precisamente no dia 3 de junho de 2024, a ULS-

SA remeteu ainda a resposta ao referido pedido de elementos do seu 

“Director de Serviço de Cirurgia Digestiva e Extra Digestiva, Dr. [PS]”, a qual 

mais abaixo se transcreve: 

“(…) Não nos compete pronunciar sobre os factos ocorridos no [HSJ]. 

a) Etapas Percorridas na ULS-SA 

O utente [NA] deu entrada nas Instalações da ULS-SA no dia 20 de Março de 

2023 ás 11:19 min, transferido do [HSJ] (ULS-SJ), em maca. 

Triado às 11:38 min, com o diagnóstico de apendicite aguda e referindo dor 

abdominal. Portador de exames auxiliares de diagnóstico realizados já 

realizados 

Registo escrito da observação médica às 12:14 minutos, com 

- descrição do quadro clínico compatível com o diagnóstico de 

apendicite aguda 

- exames laboratoriais mostrando processo infecioso com 17.500 

leucócitos e proteína C reativa de 10.2 mg/dl. 

- Tomografia Axial Computorizada com descrição de marcada 

distensão de apêndice com apendiculito + marcada densificação de 

gordura envolvente + pequena quantidade de liquido adjacente 

- Iniciou antibioterapia , fluidoterapia e tratamento sintomático 

- proposto para tratamento cirúrgico que aceitou. Solicitada Cirurgia 

Urgente. 
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- assinou consentimento 

Foi iniciado o processo para o tratamento cirúrgico urgente. Admissão no 

bloco às 13:28. 

- anestesiada e inicia procedimento cirúrgico às 14:10 minutos 

- procedimento efetuado por via laparoscópica tendo-se constatado: 

“apendicite aguda da ponta, com necrose e perfuração e abcesso 

peri-ponta. Drenagem de abcesso e aspiração. Libertação de todo o 

apêndice até à base que se encontrava íntegra. Abertura do meso 

apendicular e colocação de hemolocks. Colocação de hemolocks na 

base apendicular e secção distal. Colocação do apêndice em saco. 

Lavagem da cavidade peritoneal. Extração do apêndice em saco pela 

porta umbilical.” 

- procedimento terminado ás 15:10 min. Permaneceu no recobro 

anestésico até 18:15 tendo transitado para a enfermaria de Cirurgia 

— Unidade Extradigestiva 

- Período pós-operatório sem intercorrências, apresentando boa 

evolução clínica e analítica e sem complicações da ferida operatória. 

Boa tolerância à reintrodução e progressão da dieta oral. Manteve 

antibioterapia com piperacilina-tazobactam durante internamento e 

teve alta clínica a 23/03/2023. 

- orientado á consulta externa e com medicação prescrita e 

orientações clínicas escritas em nota de alta 

- Observado no Serviço de Urgência da ULS-SA no dia 31/03/2023 por 

quadro de febre e dor abdominal. Realizou hemoculturas (estéreis) e 

ecografia (processo inflamatório pericecal). Teve alta com 

antibioterapia oral. 

- Observado em Consulta Externa programada a 24 de Abril de 2023 

onde se confirma o resultado anatomopatológico (apendicite aguda 

supurada) e confirma a evolução favorável tendo tido alta clínica. 
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b) Pelo relato do doente, deu entrada no SU de ULS-SJ pelas 23 horas 

e posteriormente foi realizada a triagem e encaminhado para a 

respetiva especialidade de Cirurgia Geral onde foi avaliado e 

confirmado o diagnóstico. 

 

c) Pelos procedimentos habituais de triagem e observação, a decisão 

de transferência estará perto das 24 horas, mas considerando que o 

contacto para transferência do doente em apreço tenha decorrido 

nos últimos minutos do dia 19 de Março de 2023, o seu transporte 

efetivo só decorreria após 24 horas. 

 

d) Os elementos identificação do profissional que recebe o pedido de 

transferência não é possível discriminar, mas a mesma só ocorre 

após a anuência do responsável de Equipe de Cirurgia Geral que na 

data — 19 de Março de 2023 — Domingo — foi o Dr. [AC], Médico da 

Especialidade de Cirurgia, Assistente Hospitalar Graduado em 

funções de Responsável de Equipe Cirurgia Geral. 

 

e) Contudo, a transferência da ULS-SI foi aceite pela ULS — SA, e o 

transporte deverá ser programado e efetivado pela Unidade de 

origem 

Em Matéria de Transferência Hospitalar, particularmente na 

TRANSFERÊNCIA ENTRE SERVIÇOS DE URGÊNCIA, existe um documento 

redigido entre os Conselhos de Administração de ambas as Instituições com 

princípios e regras para evitarem transportes fúteis e redundâncias 

clínicas... incómodos e riscos para doentes. (anexo) 
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Nesse documento consta: “ o doente deverá ser internado na Instituição de 

referência do seu ACES .... Este princípio poderá não ser respeitado quando 

estejam em causa os superiores interesses do doente 

Nesse mesmo documento, o transporte decorre após acordo entre os 

médicos especialistas e entre as 07:00h e as 24:00 horas. 

Assim, o doente pertencia a Centro de Saúde da área de influência da ULS-

SA, a aceitação da transferência foi aceite, foram respeitados os protocolos 

de transferência entre Serviços de Urgência. 

No período de tempo em que o utente se encontra internado na ULS-SJ 

(período nocturno), e até terminar o seu transporte até à ULS-SA, a 

responsabilidade de tratamento e reavaliação clínica encontra-se na ULS-SJ. 

 

Anexos: 

- registos clínicos 

- protocolo de transferências. (…)” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. 

Mensagem de correio eletrónico (e respetivos anexos), datada de 3 de junho de 

2024, remetida pela ULS-SA à ERS, documentos que aqui se dão por 

integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais. 

40. De facto, em anexo à referida comunicação, a ULS-SA, para além do 

protocolo celebrado entre a referida entidade e a ULS-SJ em matéria de 

transferência de utentes em serviços de urgência, ao qual acima se aludiu, 

remeteu ainda os seguintes documentos: 

➢ Ficha do episódio de urgência do utente NA no HSA, importando 

destacar, pela sua relevância para os presentes autos de inquérito, 

os seguintes elementos: 

“(…) Data Urg.: 20-Mar-2023 11:19:42 (…) 

Outros Dados (…) 

Proveniência: Outro Hospital 
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(…) 

Triagem (…) 

Data / Hora da Triagem: 20/03/2023 11:38:21 

(…) 

Prioridade Clínica 

Urgente (Amarelo) 

(…) 

Queixa: 

Trazido do HSJ por apendicite aguda. Refere dor abdominal 

(…) 

Triador: Enf. [SB] 

(…) 

Observações Médicas 

20-Mar-2023 12: 14:54 Dr. [BM] / SU CIRURGIA GERAL/HSA 

(…) 

Recorreu ao SU do HSJ por dor abdominal, inicialmente peri-umbilical, com 

migração posterior para FID, associada a náuseas e anorexia. O estudo 

realizado foi compatível com  apendicite aguda. 

(…) Foi transferido para este Hospital por ser desta área de residência. 

(…) 

Para tratamento cirúrgico 

Interna-se aos cuidados da cirurgia Extra-Digestiva 

Inicia antibioterapia, fluidoterapia e tratamento sintomático. 

(…) 

Destino do Doente 
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Destino: 3 – Serviço de Internamento – Int Cirurgia Extra Disgestiva/HSA 

Médico : Dr. [BM] 

Data : 20-Mar-2023 12:46:00 (…)” 

➢ Relato Cirúrgico, mais precisamente “Apendicectomia 

laparoscópica”, a qual foi realizada no dia 20 de março de 2023 no 

HSA, tendo como médica-cirurgiã a Dra. BM; 

➢ Ficha do episódio de urgência do utente NA no HSA, mais 

precisamente no dia 31 de março de 2023; 

➢ Informação clínica atinente à consulta externa realizada pelo utente 

NA no HSA, em concreto no dia 24 de abril de 2023. 

– Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e respetivos anexos), 

datada de 3 de junho de 2024, remetida pela ULS-SA à ERS. 

 

 

III. DO DIREITO 

III.1. Da missão e das atribuições legais da ERS 

41. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, esta 

Entidade Reguladora “tem por missão a regulação, nos termos previstos nos 

presentes estatutos, da atividade dos estabelecimentos prestadores de cuidados 

de saúde”, sinalizando o n.º 2 do mesmo preceito que as suas atribuições 

compreendem a supervisão da atividade e funcionamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde no que respeita, 

nomeadamente “[à] garantia dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de 

saúde, à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais 

direitos dos utentes” (alínea b)). 

42. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções 

de regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes 

às atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, 
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cooperativo e social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no 

âmbito das suas atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, 

cooperativo e social, independentemente da sua natureza jurídica, 

nomeadamente hospitais, clínicas, centros de saúde, consultórios, laboratórios de 

análises clínicas, equipamentos ou unidades de telemedicina, unidades móveis de 

saúde e termas” (n.º 2). 

43. Resulta, pois, inequívoco que o HPAV, o HPBN, a ULS-SJ e a ULS-SA são 

entidades prestadoras de cuidados de saúde, inscritas, ademais, no SRER da 

ERS sob os números de registo acima identificados, encontrando-se, assim, 

sob a alçada regulatória e de supervisão da ERS. 

44. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos procede à identificação 

dos “objetivos da atividade reguladora da ERS”, importando destacar, pela sua 

relevância para os presentes autos de inquérito, os seguintes: 

➢ “Assegurar o cumprimento dos critérios de acesso aos cuidados de saúde, 

nos termos da Constituição e da lei” (alínea b)); 

➢ “Garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea c)); 

➢ “Zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade” (alínea d)); 

45. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas três alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da 

ERS. 

46. Assim, a alínea a) do artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que “[p]ara 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 10.º incumbe à ERS [a]ssegurar o direito 

de acesso universal e equitativo à prestação de cuidados de saúde nos serviços 

e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde 

ou equiparados”. 
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47. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo enunciado 

na alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, entre outras 

atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-

Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à 

natureza, tipologia e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem 

como proceder ao envio de relatórios periódicos às mesmas entidades” (alínea 

a)) e “[v]erificar o cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de 

Saúde pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta dos 

Direitos de Acesso» por todos os prestadores de cuidados de saúde, nela se 

incluindo os direitos e deveres inerentes” (alínea b)). 

48. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a 

incumbência de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de 

saúde de qualidade (…)” (alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de conduta 

e manuais de boas práticas dos destinatários atividade objeto de regulação pela 

ERS” (alínea d)). 

49. Na senda do disposto na alínea d) do artigo 14.º, e em concretização dos seus 

poderes de supervisão, o artigo 19.º dos referidos Estatutos identifica como 

incumbências da ERS, entre outras, a de “[z]elar pela aplicação das leis e 

regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua regulação, 

no âmbito das suas atribuições” (alínea a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem 

como recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja 

necessário, sobre quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua 

atividade reguladora, incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção 

das providências necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos 

utentes” (alínea b)). 

50. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda os 

poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da ERS. 
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51. Assim, dispõe o n.º 1 do mencionado preceito que “[n]o exercício dos seus 

poderes sancionatórios relativos a infrações cuja apreciação seja da sua 

competência, incumbe à ERS desencadear os procedimentos sancionatórios 

adequados, adotar as necessárias medidas cautelares e aplicar as devidas 

sanções”, sendo certo que, como sinalizada o n.º 2 deste normativo, “[a]s 

decisões sancionatórias não dispensam o infrator do cumprimento do dever 

jurídico ou ordem ou instrução desrespeitada, nem prejudicam o exercício quanto 

aos mesmos factos dos poderes de supervisão previstos no artigo 19.º”. 

52. Ora, com relevância para os presentes autos de inquérito, importa referir que 

“[c]onstitui contraordenação, punível com coima de (euro) 750 a (euro) 3740,98 

ou de (euro) 1000 a (euro) 44 891,81, consoante o infrator seja pessoa singular ou 

coletiva: [o] desrespeito de norma ou de decisão da ERS que, no exercício dos 

seus poderes regulamentares, de supervisão ou sancionatórios, determinem 

qualquer obrigação ou proibição, previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 

22.º e 23.º” (artigo 61.º, n.º 1, alínea b) dos Estatutos da ERS). 

 

III.2. Da prestação de cuidados de saúde aos utentes dos serviços de saúde 

53. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”), do Título III (“Direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais”), da Parte I (“Direitos e deveres 

fundamentais”) da Constituição da República Portuguesa (CRP), o “direito à 

protecção da saúde”, consagrado no artigo 64.º da CRP, assume-se como um 

dos pressupostos fundamentais da densificação do princípio da dignidade da 

pessoa humana (artigo 1.º da CRP) e da “realização da democracia (…) social” 

(artigo 2.º da CRP). 

54. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, “[p]ara 

assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado (…) 

[g]arantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação” 

(alínea a)) e “[d]isciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da 

medicina, articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, 
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nas instituições de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e 

de qualidade” (alínea d)). 

55. Aliás, no mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na 

Base 1 da Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 04 

de setembro, onde se esclarece que “[o] direito à proteção da saúde é o direito 

de todas as pessoas gozarem do melhor estado de saúde físico, mental e social, 

pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições económicas, sociais, 

culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de 

trabalho e de lazer” (n.º 1), pelo que “[…] compreende o acesso, ao longo da vida, 

à promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a cuidados 

continuados e a cuidados paliativos” (n.º2). 

56. Por ser assim, “[o] Estado promove e garante o direito à proteção da saúde 

através do Serviço Nacional de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e 

de outras instituições públicas, centrais, regionais e locais” (n.º 4 da Base 1). 

57. A Base 20, por sua vez, define o SNS como “o conjunto organizado e articulado 

de estabelecimentos e serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, 

dirigido pelo ministério responsável pela área da saúde, que efetiva a 

responsabilidade que cabe ao Estado na proteção da saúde” (n.º1). 

58. Assim, constituem traves mestras da atuação do SNS as seguintes notas 

caraterizadoras: “ [u]niversal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a 

todas as pessoas sem discriminações, em condições de dignidade e de igualdade” 

(alínea a)); “[g]eral, assegurando os cuidados necessários para a promoção da 

saúde, prevenção da doença e o tratamento e reabilitação dos doentes” (alínea 

b)); “[t]endencial gratuitidade dos cuidados, tendo em conta as condições 

económicas e sociais dos cidadãos” (alínea c)); “[i]ntegração de cuidados, 

salvaguardando que o modelo de prestação garantido pelo SNS está organizado 

e funciona de forma articulada e em rede” (alínea d)); “[e]quidade, promovendo a 

correção dos efeitos das desigualdades no acesso aos cuidados, dando particular 

atenção às necessidades dos grupos vulneráveis” (alínea e)); “[q]ualidade, 

visando prestações de saúde efetivas, seguras e eficientes, com base na 

evidência, realizadas de forma humanizada, com correção técnica e atenção à 
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individualidade da pessoa” (alínea f)); “[p]roximidade, garantindo que todo o país 

dispõe de uma cobertura racional e eficiente de recursos em saúde” (alínea g)); 

“[s]ustentabilidade financeira, tendo em vista uma utilização efetiva, eficiente e 

de qualidade dos recursos públicos disponíveis” (alínea h));” [t]ransparência, 

assegurando a existência de informação atualizada e clara sobre o 

funcionamento do SNS” (alínea i)) – Cfr. N.º 2 da Base 20 da LBS. 

59. Acrescenta o n.º 1 da Base 21 que “[s]ão beneficiários do SNS todos os cidadãos 

portugueses”, bem como “os cidadãos, com residência permanente ou em 

situação de estada ou residência temporárias em Portugal, que sejam nacionais 

de Estados-Membros da União Europeia ou equiparados, nacionais de países 

terceiros ou apátridas, requerentes de proteção internacional e migrantes com ou 

sem a respetiva situação legalizada, nos termos do regime jurídico aplicável” (n.º 

2)2. 

60. Por outro lado, dispõe o n.º 1 da Base 6 da LBS que “[a] responsabilidade do 

Estado pela realização do direito à proteção da saúde efetiva-se primeiramente 

através do SNS e de outros serviços públicos, podendo, de forma supletiva e 

temporária, ser celebrados acordos com entidades privadas e do setor social, bem 

como com profissionais em regime de trabalho independente, em caso de 

necessidade fundamentada”, acrescentando o n.º 3 que “[o] Estado assegura o 

planeamento, regulação, avaliação, auditoria, fiscalização e inspeção das 

entidades que integram o SNS e das entidades do setor privado e social”.3 

61. Assim, “[t]endo em vista a prestação de cuidados e serviços de saúde a 

beneficiários do SNS, e quando o SNS não tiver, comprovadamente, capacidade 

para a prestação de cuidados em tempo útil, podem ser celebrados contratos com 

entidades do setor privado, do setor social e profissionais em regime de trabalho 

independente, condicionados à avaliação da sua necessidade” (n.º 1 da Base 25 

da LBS), ainda que se imponha ressalvar que “[o]s cuidados de saúde prestados 

 
2 No mesmo sentido aponta o artigo 4.º, n.º 1 do novo estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto. 
3 Cfr. Base I, n.ºs 2 e 4 e Base IV, n.º 2 da LBS aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto. 
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nos termos do número anterior respeitam as normas e princípios aplicáveis ao 

SNS” (n.º 2). 

62. Corolário do supra enunciado, o n.º 2 do artigo 2.º do novo estatuto do SNS, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, assinala que “[o]s 

estabelecimentos e serviços prestadores de cuidados ou de serviços de saúde do 

setor privado e social podem integrar o SNS, nos termos da lei, mediante a 

celebração de contrato e nos limites da atividade contratada”. 4 

63. No que especificamente diz respeito à prestação de cuidados de saúde no 

sector privado, o n.º 3 da Base 6 ressalva que é competência do Estado 

assegurar “o planeamento, regulação, avaliação, auditoria, fiscalização e 

inspeção das entidades” que integram o referido sector, acrescentando a Base 

19 que: 

➢ “O funcionamento do sistema de saúde não pode pôr em causa o papel 

central do SNS enquanto garante do cumprimento do direito à saúde.” (n.º 

1); 

➢ “A lei prevê os requisitos para a abertura, modificação e funcionamento 

dos estabelecimentos que prestem cuidados de saúde, 

independentemente da sua natureza jurídica ou do seu titular, com vista a 

garantir a qualidade e segurança necessárias.” (n.º 2); 

Aqui chegados, 

64. Não obstante a responsabilidade primacial atribuída ao Estado na garantia 

do direito constitucional à proteção da saúde, a verdade é que a efetivação 

do mesmo se estende a diversos tipos de prestadores de cuidados de saúde, 

devendo aquele direito ser assegurado pelos prestadores de cuidados de 

saúde: 

(i) Do SNS, próprios ou convencionados, no caso de todos os cidadãos 

portugueses e, ainda, de cidadãos estrangeiros, nos termos do regime 

jurídico aplicável; 

 
4 Cfr. Artigo 3.º, n.º 1 alínea g) do novo Estatuto do SNS. 
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(ii) Próprios, convencionados ou em regime livre de um determinado 

sistema ou subsistema público de saúde, caso o utente seja beneficiário 

de tal sistema ou subsistema, e nos termos definidos pelo mesmo; 

(iii) Próprios, convencionados ou em regime livre, ao abrigo de um dado 

seguro de saúde, caso o utente haja contratado uma tal cobertura do 

risco de doença, e nos termos acordados com a entidade seguradora; 

(iv) Do setor privado, com ou sem fins lucrativos, mediante contraprestação 

acordada entre o utente e o concreto prestador, livremente escolhido. 

65. Trata-se, pois, de uma solução legislativa de compromisso que, com o 

objetivo de garantir e efetivar o direito constitucional à proteção na saúde, 

visa colmatar as eventuais lacunas e limitações (humanas, técnicas e 

financeiras) existentes nos estabelecimentos públicos de saúde num 

determinado contexto histórico-temporal. 

66. Ora, quer a ULS-SJ, quer a ULS-SA são entidades prestadoras de cuidados de 

saúde integradas no SNS (artigo 3.º, n.º 1, alínea b do novo estatuto do SNS), 

pelo que a sua atuação se encontra vinculada às regras e princípios que 

regem o seu funcionamento. 

67. Pelo contrário, o HPAV e o HPBN integram o setor privado, pelo que, excluindo 

as situações em que o recurso à prestação de cuidados de saúde naquelas 

entidades é feito ao abrigo de algum dos acordos ou convenções de que as 

mesmas entidades são titulares, os utentes que ali recorrem fazem-no a título 

particular. 

68. Quer isto significar que entre o HPAV e o HPBN, por um lado, e tais 

utentes/clientes, por outro, se celebra, na prática, um contrato de prestação 

de serviços, definido no artigo 1154.º do Código Civil (CC) como “aquele em 

que uma das partes se obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu 

trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição”. 

69. Estabelece-se, pois, uma relação jurídica de natureza contratual que origina a 

subjacente relação creditícia, isto é, uma vez prestados os serviços pelo HL, 

este tornara-se credora dos respetivos utentes/clientes. 
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III.3. Dos direitos dos utentes dos serviços de saúde 

  III.3.1. Adequação dos cuidados de saúde 

70. Estabelece a alínea b) da Base 2 da LBS que “todas as pessoas têm direito [a] 

aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com prontidão e no 

tempo considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo com a 

melhor evidência científica disponível e seguindo as boas práticas de qualidade e 

segurança em saúde”. 

71. Com efeito, o disposto na alínea supratranscrita é paradigmático da relação 

estreita existente entre o direito à proteção da saúde e o princípio da 

dignidade da pessoa humana, exigindo-se que aquela proteção seja 

concretizada de forma digna, o que significa que os respetivos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, os seus profissionais e, 

bem assim, os equipamentos por aqueles utilizados deverão revelar-se 

idóneos para proporcionar ao utente, porque colocado numa situação de 

particular fragilidade e vulnerabilidade, o conforto e o bem-estar exigíveis. 

72. Por outro lado, o legislador sinaliza expressamente que uma outra dimensão 

da dignificação dos cuidados de saúde prestados ao utente decorre, 

igualmente, da prontidão com que os mesmos lhe são prestados, traduzindo 

uma preocupação evidente em garantir que, em cada uma das concretas 

fases do tratamento, aqueles cuidados são prestados num hiato temporal 

razoável. 

73. Finalmente, a referência à adequação dos cuidados de saúde e à necessidade 

de os mesmos obedecerem quer à evidência científica, quer às boas práticas 

de qualidade e segurança espelha a preocupação do legislador em assegurar 

ao utente a correção técnico-científica dos cuidados e tratamentos que lhe 

são prestados. 

74. Note-se que o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde do 

utente, além dos comandos normativos genéricos consagrados na LBS, 

encontra, igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que 

estabelece os “Direitos e Deveres do Utentes dos Serviços de Saúde”. 
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75. De facto, o artigo 4.º do mencionado diploma legal estatui expressamente 

que o utente tem direito a “a receber, com prontidão ou num período de tempo 

considerado clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde 

de que necessita” (n.º 1) e “à prestação dos cuidados de saúde mais adequados 

e tecnicamente mais corretos” (n.º 2). 

76. Todavia, o n.º 3 do referido preceito legal acrescenta dois importantíssimos 

critérios de avaliação da adequação dos cuidados de saúde, sublinhando que 

estes deverão ser “prestados humanamente e com respeito pelo utente”, o que 

evidencia, uma vez mais, a interligação fortíssima entre o direito à proteção 

da saúde e o princípio da dignidade da pessoa humana. 

77. Em suma, o acesso aos cuidados de saúde, deve ser avaliado, pelo menos, 

numa quádrupla perspetiva, a saber: económica, geográfica, temporal e 

qualitativa. 

78. Ora, a vertente económica implica que o acesso aos cuidados de saúde não 

fique dependente das condições económico-financeiras dos utentes, 

estando, ao nível do SNS, correlacionada com o princípio da tendencial 

gratuitidade dos serviços de saúde prestados. 

79. De uma outra perspetiva, o acesso aos cuidados de saúde deve ser garantido 

aos utentes onde quer que vivam, isto é, o acesso dos utentes de determinada 

região deve ser assegurado em igualdade de circunstâncias, quando 

comparado com o acesso dos utentes de qualquer outra região do País 

(vertente geográfica). 

80. Já a vertente temporal do direito de acesso surge associada à necessidade 

de obtenção de cuidados de saúde em tempo útil, por referência à situação 

clínica dos utentes. 

81. Finalmente, numa perspetiva qualitativa, o acesso aos cuidados de saúde 

deve ser entendido como o acesso aos cuidados que efetivamente são 

necessários e adequados à satisfação das concretas necessidades dos 

utentes. 

III.3.2. Informação 
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82. Por outro lado, a alínea e) do n.º 2 da nova LBS reconhece a todas as pessoas 

o direito a “[s]er informadas de forma adequada, acessível, objetiva, completa e 

inteligível sobre a sua situação, o objetivo, a natureza, as alternativas possíveis, 

os benefícios e riscos das intervenções propostas e a evolução provável do seu 

estado de saúde em função do plano de cuidados a adotar” – Cfr. No mesmo 

sentido o artigo 7.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março. 

83. Quer dizer, o utente tem direito a ser plenamente informado sobre todos os 

dados relativos ao seu estado de saúde, nomeadamente no que tange aos 

tratamentos a que vai ser submetido e aos seus respetivos riscos e 

benefícios, às alternativas possíveis, aos efeitos em caso de recusa de 

tratamento, bem como ao diagnóstico, ao prognóstico e aos progressos que 

se forem verificando na sua situação. 

84. A natureza específica da prestação de cuidados de saúde e, bem assim, a 

necessidade imperiosa de salvaguardar os direitos e interesses dos 

(potenciais) utentes, exige, pois, que a informação à disposição destes, e que 

é transmitida pelos prestadores, seja particularmente rigorosa e fidedigna, de 

molde a assegurar o respeito pelas normas de transparência vigentes. 

85. É que a relação estabelecida entre prestadores de cuidados de saúde e os 

seus utentes deve pautar-se pela verdade, completude e transparência, 

devendo tais princípios revelar-se em todos os momentos da relação, 

incluindo nos que antecedem a própria prestação de cuidados de saúde.  

86. Com efeito, a informação no setor da saúde deve ser transmitida com 

verdade, com antecedência (de maneira a não colocar o utente numa 

situação de pressão quanto à decisão a tomar), de forma clara, adaptada à 

sua capacidade de compreensão, contendo todos os elementos necessários 

à ponderação e decisão do utente. 

87. Deste modo, importa assegurar que, em momento anterior à prestação de 

cuidados de saúde, os utentes são devidamente informados sobre a natureza 

e o âmbito dos serviços a prestar, designadamente sobre os recursos 
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disponíveis e as questões financeiras (por exemplo, eventuais encargos) e 

logísticas associadas. 

88. Na verdade, as repercussões administrativas, logísticas e financeiras que a 

prestação de cuidados de saúde pode importar devem ser transmitidas ao 

utente, nomeadamente as informações sobre: 

➢ Os meios humanos e técnicos existentes e disponíveis no 

estabelecimento em causa, para a prestação dos cuidados de saúde 

necessários;  

➢ As regras de acesso e de referenciação em vigor no âmbito do SNS;  

➢ As autorizações prévias a emitir por entidades terceiras; 

➢ Os preços e orçamentos referentes à prestação de cuidados de saúde 

em causa;  

➢ A natureza e regras da convenção que o prestador de saúde tenha 

celebrado com um qualquer subsistema de saúde, que abranja o 

pagamento ou o reembolso dos valores devidos pela execução dos 

atos propostos. 

89. Como se percebe, o direito à informação (e o concomitante dever de informar) 

assume(m) importância fundamental e estruturante da relação estabelecida 

entre os prestadores de cuidados de saúde e os utentes.  

90. Na verdade, o direito do utente à informação deve modelar todo o quadro de 

relações, atuais e potenciais, entre utentes e prestadores de cuidados de 

saúde. 

91. Neste sentido, para que os princípios da transparência e lealdade vigentes em 

matéria de relações utente-prestador sejam respeitados, a informação, 

ressalva-se, não pode deixar de ser completa, verdadeira e inteligível. 

92. Analisada a situação de um outro ponto de vista, resulta inequívoco que o 

incumprimento do dever de informar ou a transmissão de informação errónea 

ou incompleta revelam-se idóneas para distorcer o exercício da liberdade de 
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escolha dos utentes, podendo mesmo facilitar (e até criar) situações de lesão 

de direitos e interesses financeiros dos utentes. 

93. É que o direito do utente à informação constitui também um elemento 

fundamental para a construção e solidificação da relação de confiança que 

deve estabelecer-se entre os prestadores de cuidados de saúde e os utentes, 

uma relação, como é consabido, que é assimétrica por natureza no que diz 

respeito aos conhecimentos (técnicos, legais, administrativos, etc.) que 

ambas as partes dispõem. 

94. Efetivamente, na larguíssima maioria das situações, o utente não dispõe da 

informação (por vezes, mínima) com relevo para a ponderação e decisão que 

lhe compete, razão pela qual, regra geral, delega essa decisão numa outra 

entidade que possui essa informação: o agente da oferta, ou mais 

concretamente, o profissional de saúde. 

95. Ora, nesta delegação de direitos de propriedade sobre o consumo – que, em 

boa verdade, consubstancia uma relação de agência, na qual o agente é o 

representante do principal (utente consumidor) –, exige-se que a decisão 

sobre o consumo respeite integralmente as necessidades e as preferências 

do utente consumidor. 

96. Note-se, ademais, que nos mercados de serviços de saúde predomina a 

comummente denominada “informação imperfeita” dos cidadãos em relação 

à saúde e à doença.  

97. De facto, é natural que o utente (ou os seus representantes) detetem(m) ou 

identifiquem a existência de um sintoma, ainda que, grosso modo, não sejam 

capazes de determinar a sua origem, avaliar a sua gravidade ou 

descortinarem a terapêutica adequada para resolução do problema. 

98. Essa determinação e avaliação compete, por sua vez, ao profissional de 

saúde, que, por dispor de conhecimentos e informações próprias da sua 

função e formação profissional (por exemplo, os atos ou meios 

complementares de diagnóstico cuja realização se impõe), conduzirá ao 

tratamento adequado. 
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99. É justamente por existir esta assimetria de conhecimentos e informações que 

se exige que o utente (ou os seus representantes), antes de decidir(em) (ou 

não), pela realização de um determinado exame ou tratamento, seja(m) 

informado(s) de forma completa, clara e verdadeira, “sobre a sua situação, o 

objetivo, a natureza, as alternativas possíveis, os benefícios e riscos das 

intervenções propostas e a evolução provável do seu estado de saúde em função 

do plano de cuidados a adotar”. 

100. Acresce que, assumindo o utente a posição de consumidor de um 

serviço, a iniciativa de informar deve sempre partir do prestador de cuidados 

de saúde, que não poderá, obviamente, escudar-se na circunstância de o 

interessado “não ter perguntado”, “ter o dever de saber” ou de “já ter sido 

informado noutra ocasião”.  

101. Deve, pois, o prestador de cuidados de saúde agir com especial cuidado 

na execução do seu dever de informar os utentes de todos os aspetos que 

podem influenciar a sua decisão final de escolha, fazendo-o, ademais, com o 

propósito de garantir a salvaguarda do princípio da transparência na relação 

com o utente. 

III.4. Da transferência de utentes entre estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde 

102. Da experiência regulatória e de supervisão da ERS resulta que parte 

significativa dos constrangimentos ao direito à adequação da prestação dos 

cuidados de saúde está relacionada com o processo de transferência inter-

hospitalar de utentes, como sucede, aliás, nos casos em apreço nos 

presentes autos. 

103. Por esse motivo, ao abrigo dos poderes de regulamentação da ERS, o 

seu Conselho de Administração aprovou o Regulamento n.º 964/2020 

(doravante Regulamento) - publicado em Diário da República no dia 3 de 

novembro de 2020 (2.ª Série, n.º 214, páginas 115 a 121) -, que “estabelece as 

regras aplicáveis ao processo de transferência de utentes e define os 
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mecanismos organizacionais que possibilitam a coordenação e articulação entre 

os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde” (artigo 1.º). 

104. Conforme se pode ler no seu preâmbulo, o aludido Regulamento visa 

“harmonizar os procedimentos existentes em matéria de transferência de utentes, 

através da instituição de um conjunto de regras, de cariz imperativo, que 

estabeleçam uma disciplina geral sobre os princípios, obrigações e boas práticas 

subjacentes ao processo de transferência de utentes e, bem assim, definir as 

condições de organização, coordenação e articulação entre os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde”. 

105. Na verdade, “a opção pela aprovação de um regulamento com eficácia 

externa [permite] fixar as regras mínimas a observar sempre que ocorre uma 

transferência de utentes entre estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde, conferindo, dessa forma, maior certeza e segurança a todos os 

intervenientes na sua concretização e, consequentemente, maior proteção aos 

direitos dos utentes” – Cfr. Preâmbulo do aludido Regulamento. 

106. Uma vez que o referido Regulamento já se encontrava em vigor à data 

dos factos em apreciação in casu, justifica-se a sua abordagem autónoma na 

presente deliberação, tendo em conta a atuação regulatória e de supervisão 

que, a final, se propõe adotar. 

107. Por ser assim, importa fazer referência as regras estabelecidas naquele 

Regulamento que assumem especial acuidade no caso ora em análise. 

108. Em primeiro lugar, importa sublinhar que “as regras e princípios 

constantes do […] regulamento são aplicáveis a todas as transferências físicas de 

utentes entre estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde dos setores 

público, privado, cooperativo e social, independentemente da sua natureza 

jurídica, sempre que as mesmas determinem uma transmissão de 

responsabilidade, temporária ou definitiva, sobre os cuidados de saúde a prestar, 

nomeadamente: a) [a]s transferências no decurso da prestação de cuidados de 

saúde urgentes; b) [a]s transferências no decurso de situações de agudização do 

estado de saúde de utentes internados; c) [a]s transferências programadas para 
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assegurar a continuidade de cuidados numa ótica de proximidade.” (artigo 2.º, 

n.º 1 do Regulamento). 

109. Em segundo lugar, impõe-se esclarecer que “[a] decisão de transferência 

de utentes é um ato médico, devendo ser fundamentada e tomada sempre que se 

verifiquem pelo menos duas das seguintes situações: a) [a] condição clínica do 

utente o justifique; b) [d]ecorra de pedido expresso do utente; c) [d]a mesma 

resulte um benefício para o utente” (n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento). 

110. Em concretização do disposto no n.º 1, o n.º 2 daquele artigo 7.º 

esclarece que “(…) o estabelecimento de origem deve ponderar: a) [o]s benefícios 

da transferência para a condição clínica do utente, bem como os riscos 

associados ao transporte; b) [a]s potencialidades e/ou limitações do 

estabelecimento de destino, reconhecendo o nível de cuidados e a sua adequação 

à condição clínica do utente”. 

111. É que, como sinaliza o n.º 3 do artigo 7.º do Regulamento, “[a] decisão de 

transferência do utente, a escolha da equipa de acompanhamento e do meio de 

transporte são da responsabilidade do estabelecimento de origem, devendo ser 

aptas a garantir a integração, qualidade e continuidade do nível de cuidados de 

saúde”. 

112. Em suma, como muito bem sintetiza o n.º 2 do artigo 6.º do 

Regulamento, “[o] procedimento de transferência de utentes deve ter por base a 

articulação entre os diversos níveis e tipos de cuidados, numa lógica de 

complementaridade entre as entidades que integram o sistema de saúde”. 

113. Em terceiro lugar, interessa fazer notar que o mencionado Regulamento 

procede a uma delimitação clara das obrigações do estabelecimento de 

origem5 (artigo 4.º) e do estabelecimento de destino6 (artigo 5.º). 

 
5 Isto é, “o estabelecimento prestador de cuidados de saúde, do sector público, privado, 
cooperativo ou social onde é elaborado o primeiro plano de cuidados ao utente perante 
determinada necessidade concreta de prestação de cuidados de saúde” – Cfr. Alínea c) do 
artigo 3.º do Regulamento. 
6 Ou seja, “estabelecimento prestador de cuidados de saúde do sector público, privado, 
cooperativo ou social para onde é transferido o utente para continuação da prestação de 
cuidados de saúde” – Cfr. Alínea d) do artigo 3.º do Regulamento. 
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114. Assim, compete, desde logo, ao estabelecimento de origem 

“[e]stabelecer um contacto prévio [preferencialmente telefónico] com o 

responsável do estabelecimento de destino, descrever a situação clínica, expor as 

razões que motivam a transferência e confirmar a disponibilidade de recursos 

para receber o utente” – Cfr. Artigos 4.º, alínea b) e 8.º, n.º 1 do Regulamento. 

115. Devendo, ademais, “ser devidamente registada no processo clínico do 

utente a identificação dos responsáveis na origem e no destino, com indicação da 

data e hora do contacto efetuado nos termos do n.º 1, bem como a identificação 

do profissional que efetiva o transporte do utente” – Cfr. Artigo 8.º, n.º 2 do 

Regulamento. 

116. Ora, além das razões da transferência, o estabelecimento de origem tem 

ainda a obrigação de esclarecer, entre outros, o utente e o seu acompanhante, 

sobre os termos em que a continuidade da prestação de cuidados de saúde 

fica garantida no estabelecimento de destino – Cfr. Artigo 12.º, n.º 1 do 

Regulamento. 

117. Para efeitos de operacionalização da transferência, o estabelecimento 

de origem, sempre que possível antes de a mesma ser concretizada, deverá 

obrigatoriamente comunicar, entre outros, ao utente e ao acompanhante, 

através de contacto pessoal ou telefónico, a necessidade daquela 

transferência e a identificação do estabelecimento de destino, devendo todas 

estas comunicações ficar registas no processo clínico do utente – Cfr. Artigo 

12.º, n.º 2 e 3 do Regulamento. 

118. Compete, ademais, ao estabelecimento de origem “c) [g]arantir a 

preparação atempada do processo de transferência e supervisionar o envio do 

relatório clínico do utente, devidamente instruído, para o estabelecimento de 

destino, incluindo imagem em registo digital; d) [t]ransferir o utente para outro 

estabelecimento prestador de cuidados de saúde, com a respetiva carta de 

acompanhamento7 da transferência, a qual deve incluir toda a informação clínica 

 
7Quer dizer, “o documento onde consta a ordem de transferência do utente, o motivo subjacente 
à transferência, a informação relativa à situação clínica do utente (incluindo, quando aplicável, 
informação quanto à existência de infeção hospitalar), o estabelecimento de destino, o ponto de 
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necessária à garantia da continuidade dos cuidados, nomeadamente sobre a 

existência de fatores de risco acrescido e, quando aplicável, sobre a necessidade 

de acompanhamento especial do utente, que permita ao estabelecimento de 

destino adotar as medidas necessárias e adequadas à salvaguarda da qualidade 

e segurança na prestação de cuidados de saúde; e) [a] coordenação e a 

responsabilidade operacional pela transferência do utente, incluindo a garantia de 

transporte que permita a sua concretização; f) [a]ssegurar a disponibilidade de 

meios de transporte adequados à efetivação da transferência, em tempo útil e 

adequado a garantir a integração, continuidade e qualidade dos cuidados de 

saúde prestados, e que o transporte se faça com utilização dos recursos humanos 

e materiais necessários (…)” – Cfr. Artigos 4.º, alíneas c) a f) e 11.º do 

Regulamento. 

119. Por ser assim, o estabelecimento de origem, além do planeamento do 

transporte de acordo com o estado clínico do utente, devem deve, ainda, “(…) 

garantir, em permanência, a disponibilidade de meios de transporte adequados à 

efetivação da transferência, incluindo equipa de acompanhamento adequada à 

situação clínica do utente, de modo a não colocar em causa o acesso em tempo 

útil, a integração, a continuidade e o nível e qualidade dos cuidados de saúde 

prestados, devendo igualmente ser salvaguardada a dignidade dos utentes, 

designadamente daqueles em situações de maior vulnerabilidade, cuja condição 

clínica não se compadeça com elevados tempos de espera” – Cfr. Artigo 9.º, n.ºs 

1 e 4 do Regulamento. 

120. O transporte do utente fica, pois, “(…) a cargo da equipa de transporte, cuja 

responsabilidade técnica e legal só cessa no momento de entrega do utente ao 

responsável clínico do estabelecimento de destino” – Cfr. Artigo 9.º, n.º 5 do 

Regulamento. 

 
contacto no estabelecimento de destino responsável pela aceitação da transferência, o tipo de 
transporte, a designação do pessoal e equipamentos necessários, as terapêuticas que devam 
ser asseguradas durante o transporte e a identificação do responsável no estabelecimento de 
origem” – Cfr. Alínea a) do artigo 3.º do Regulamento. 
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121. Adverte, contudo, o artigo 10.º que “[s]empre que o utente, o seu 

representante legal ou procurador de saúde, por qualquer razão, recuse o 

transporte e entenda deslocar-se em viatura própria, deve ser preenchido e 

assinado um Termo de Responsabilidade de Recusa de Transporte, que deverá 

ficar registado no processo clínico do utente” (n.º 1), sendo que, nestes casos, 

“o Termo de Responsabilidade de Recusa de Transporte deverá prever a 

possibilidade de ficar registado que a mesma foi uma opção do utente em virtude 

da indisponibilidade imediata de meios para efetivação do transporte” (n.º 2). 

122. Além disso, nestas situações o estabelecimento de origem deve, por um 

lado, “dar prévio conhecimento ao estabelecimento de destino, através de 

contacto direto, da recusa de transporte pelo utente e da deslocação do mesmo 

em viatura própria” (n.º 3) e, por outro, “garantir que o utente se faça acompanhar 

da carta de acompanhamento da transferência, que contenha a informação clínica 

necessária à garantia da continuidade dos cuidados” (n.º 4). 

123. Por seu turno, ao estabelecimento de destino compete: “a) [r]eceber o 

utente de acordo com o que tiver ficado estabelecido no contacto prévio com o 

responsável do estabelecimento de origem, efetuado nos termos do disposto no 

artigo 8.º; b) [a]bster -se de adotar qualquer comportamento que dificulte o regular 

funcionamento das redes de referenciação hospitalar instituídas no âmbito do 

SNS; c) [g]arantir, em tempo útil, a continuidade e nível dos cuidados de saúde 

necessários e adequados à situação específica do utente; d) [a]ssegurar a 

disponibilidade de condições físicas, técnicas e humanas à prestação dos 

cuidados de saúde de que o utente necessite.” – Cfr. Artigo 5.º do Regulamento. 

124. Noutra ordem de considerações, o n.º 1 do artigo 6.º esclarece que “[a] 

transferência de utentes entre estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde do setor público e/ou a transferência de utentes de estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde dos setores privado, cooperativo ou social para 

o setor público deve obedecer às regras e estrutura das redes de referenciação 

legalmente constituídas”. 

125. Não obstante, “[n]a falta de capacidade de resposta do estabelecimento de 

referência, a responsabilidade pela procura de vaga adequada à efetivação da 
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transferência será do estabelecimento de origem, salvaguardando-se as 

competências atribuídas ao Centro de Orientação de Doentes Urgentes (CODU) do 

Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. (INEM), em matéria de 

referenciação secundária de doentes urgentes e ou emergentes, nos termos do 

disposto no Despacho n.º 14041/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 209, de 29 de outubro de 2012” (n.º 3). 

126. Uma nota final para sublinhar que, como adverte o artigo 13.º do 

Regulamento,” [a] violação do disposto no presente regulamento é sancionável 

nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 61.º, ex vi do artigo 17.º, ambos dos 

Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto –Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto”. 

 

IV. Da análise das situações concretas 

  IV.1. Da situação da utente CP 

127. De acordo com as informações constantes da reclamação e das 

respetivas alegações iniciais, existiam indícios, aquando da abertura dos 

presentes autos, de que, na situação ora em apreciação, o HPBN teria 

infringido a obrigação que sobre si impendia enquanto hospital de origem de 

contactar previamente o hospital de destino (HPAV), no sentido de descrever 

a situação clínica de CP, expor as razões que motivavam a transferência inter-

hospitalar e confirmar a disponibilidade de recursos para receber a paciente 

(artigos 4.º, alínea b) e 8.º, n.ºs 1 e 2 do Regulamento da ERS n.º 964/2020, 

de 3 de novembro). 

128. Tais indícios, a confirmarem-se, consubstanciariam uma violação do 

disposto naquele Regulamento, incorrendo, assim, o HPBN em 

responsabilidade contraordenacional, com fundamento na disciplina jurídica 

consagrada nos artigos 13.º daquele Regulamento e 61.º, n.º 1, alínea b) dos 

Estatutos da ERS. 

129. Sucede, porém, que tais indícios não se confirmaram. 
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130. Por um lado, não se logrou apurar que o processo de transferência da 

utente CP fosse subsumível no âmbito de aplicação daquele Regulamento 

(artigo 2.º). 

131. Com efeito, apesar de a descrição da situação da utente constante da 

reclamação sugerir tratar-se de uma prestação de cuidados de saúde 

urgentes (“suspeita de fratura no pé direito”) – e, nessa medida, subsumível no 

disposto no artigo 2.º, n.º 1, alínea a) do Regulamento da ERS n.º 964/2020, 

de 3 de novembro -, a verdade é que, nos presentes autos, inexistem meios 

probatórios que confirmem essa alegada urgência. 

132. Desde logo, porque quer o HPBN, quer o HPAV não chegaram a efetivar 

a admissão da utente em apreço, o que significa que não foi efetuado 

qualquer processo de triagem de CP que pudesse, eventualmente, confirmar 

tratar-se de uma prestação de cuidados de saúde urgentes. 

133. Por essa razão, foi solicitado ao reclamante, pai da utente CP, que 

informasse os presentes autos se, na sequência do sucedido no HPBN e no 

HPAV, teria recorrido a outro prestador de cuidados de saúde com a sua filha, 

mais se requerendo, em caso afirmativo, a identificação da respetiva unidade 

hospitalar (artigos 115.º, n.º 1 e 116.º, n.º 1 do Código do Procedimento 

Administrativo (CPA)). 

134. Efetivamente, tivesse CP recorrido, posteriormente, a outra unidade 

hospitalar, poderia a ERS solicitar a esse mesmo prestador informação sobre 

o respetivo atendimento, no sentido de apurar, para além do mais, se se tratou 

ou não de uma prestação de cuidados de saúde urgentes. 

135. Acontece que, não obstante a insistência da ERS, o reclamante PP não 

deu resposta ao pedido de informações formulado por esta Entidade 

Reguladora, o que, pelas razões atrás aduzidas, impossibilita que à presente 

situação possa ser aplicável o disposto no Regulamento da ERS n.º 

964/2020, de 3 de novembro. 

136. Por outro lado, conforme resulta dos esclarecimentos pelos prestadores 

em apreço (HPBN e HPAV) no âmbito dos presentes autos, foi efetuado um 
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contacto prévio por parte do hospital de origem, no sentido de confirmar junto 

do hospital de destino “o tempo de espera do serviço de pediatria 24h”. 

137. Neste sentido, e sem escamotear os problemas que aquele contacto 

prévio originou (e que adiante se analisarão), entende-se que o HPBN cumpriu 

o núcleo essencial das obrigações que sobre si impendiam enquanto hospital 

de origem (artigos 4.º, alínea b) e 8.º, n.ºs 1 e 2 do Regulamento da ERS n.º 

964/2020, de 3 de novembro). 

138. Dito isto, importa sinalizar que o aludido contacto prévio foi 

estabelecido entre os técnicos administrativos do HPBN e do HPAV, o que 

contraria o preconizado na “TSH.NO.0004 Norma de transferência e Transporte 

de Doentes- ACC”, norma interna em vigor naquelas duas unidades 

hospitalares. 

139. Destarte, aí se estabelece que, para efeitos de concretização de uma 

transferência inter-hospitalar, deve ser estabelecido um “[c]ontacto (pessoal, 

telefónica ou por via eletrónica) entre um médico especialista responsável na 

origem e um médico especialista responsável no destino, com apresentação e 

discussão de: i) motivos e vantagens da transferência; ii) quadro clínico, incluindo 

formulação de diagnóstico e prognóstico; iii) proposta de orientação e 

tratamento; iv) oportunidade de viabilidade, clínica e logística, de transporte e 

admissão;”. 

140. Ora, o caso em apreciação espelha bem a importância da mediação dos 

processos de transferência inter-hospitalar por parte de profissionais de 

saúde ou, de uma outra perspetiva, dos problemas e riscos de uma mediação 

assegurada por pessoal administrativo. 

141. Na verdade, tivesse o aludido contacto telefónico sido assegurado por 

profissionais de saúde daquelas duas unidades hospitalares e muito 

provavelmente o reclamante PP não seria aconselhado a deslocar-se com a 

sua filha para o HPAV, considerando, por um lado, a queixa apresentada 

(“suspeita de fratura no pé direito”) e, por outro, a indisponibilidade do serviço 

de ortopedia. 
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142. Pelo exposto, neste caso em particular, justifica-se a emissão de uma 

instrução ao HPBN no sentido de garantir que a “TSH.NO.0004 Norma de 

transferência e Transporte de Doentes- ACC” é do conhecimento dos seus 

profissionais e por eles efetivamente cumprida. 

 

IV.2. Da situação do utente NA 

143. Na sequência das diligências de averiguação encetadas e, bem assim, 

da análise atenta e rigorosa dos elementos carreados para os presentes 

autos, logrou-se apurar, em síntese, o seguinte: 

a) No dia 19 de março de 2023, pelas 18h41, o utente NA foi admitido no 

serviço de atendimento permanente do HPAV, onde foi avaliado pelo 

Dr. AD, médico da especialidade de medicina geral e familiar que se 

encontrava, à data, ao serviço e sob as ordens e instruções daquela 

unidade hospitalar; 

b) NA apresentava então dor abdominal sem defesa (sem sinais de 

abdómen agudo), sem febre ou alterações do trânsito intestinal e sem 

vómitos, bem como leucócitos, com PCR normal, encontrando-se 

estável clinicamente e evoluindo com analgesia comum; 

c) No HPAV, NA realizou ainda TAC, que confirmou o diagnóstico de 

apendicite aguda sem pneumoperitoneo ou complicações aparentes; 

d) Nesta sequência, o Dr. AD comunicou ao utente o referido diagnóstico, 

informando-o ainda de que só no dia seguinte, 20 de março de 2023, 

estaria disponível no HPAV um médico cirurgião; 

e) Ato contínuo, NA respondeu ao Dr. AD que, assim sendo, iria deslocar-

se, por meios próprios (viatura automóvel), ao HSJ para aí ser 

reavaliado e acompanhado clinicamente; 

f) Em resposta, o Dr. AD alertou o utente NA para e os riscos e as 

consequências, caso não se dirigisse a um hospital para ser 
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observado por cirurgião, tendo o utente ficado ciente dessa 

necessidade; 

g) Neste seguimento, mais concretamente pelas 22h18min do referido 

dia 19 de março de 2023, o Dr. AD emitiu a respetiva nota de alta de 

NA, na qual consta a recomendação de o utente recorrer ao HSJ por 

apendicite aguda; 

h) Todavia, o HPVA, por intermédio do referido médico e/ou de qualquer 

outro profissional ao seu serviço e sob suas as ordens e instruções, 

não garantiu o preenchimento e a assinatura de NA do respetivo termo 

de responsabilidade, nos termos do qual recusava o transporte 

assegurado pelo HPVA por pretender deslocar-se em viatura própria, 

não registou tal informação no respetivo processo clínico, nem a 

transmitiu ao HSJ; 

i) Quer na nota de alta, quer no documento de informação clínica o Dr. 

AD descreveu a prestação de cuidados de saúde descrita nas alíneas 

anteriores como “atendimento de urgência”; 

j) Subsequentemente, mais precisamente às 23h00 do dia 19 de março 

de 2023, NA foi admitido no serviço de urgência do HSJ, ao qual 

recorreu por meios próprios (viatura automóvel); 

k) Minutos depois (23h14), NA foi triado segundo o protocolo de Triagem 

de Manchester, tendo sido atribuída a prioridade amarela (urgente) e 

encaminhado para a Área Médica 3; 

l) Às 23h25, e uma vez que o utente se fez acompanhar dos exames 

auxiliares de diagnóstico realizados no HPAV, foi iniciada avaliação 

clínica de NA, assegura pela Dra. SCR - médica de cirurgia geral que, à 

data, se encontrava ao serviço e sob as ordens e instruções daquela 

unidade hospitalar -, que lhe prescreveu a respetiva medicação 

(analgesia + antibiótico + fuidoterapia); 

m) Na madrugada do dia 20 de março de 2023, pelas 01h45, a Dra. SCR 

confirmou o diagnóstico de NA: apendicite aguda; 
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n) Contudo, uma vez que o utente se encontrava inscrito em centro de 

saúde da área de residência do HSA, o HSJ, por intermédio da Dra, 

SCR, propôs ao utente, após discussão do caso com a equipa de 

cirurgia, a transferência para o HSA, o que o utente aceitou; 

o) Ato contínuo, a Dra. SCR contactou o Dr. AC – a exercer funções no 

serviço de cirurgia geral do HSA -, o qual aceitou receber o doente na 

manhã do dia 20 de março de 2023; 

p) Na verdade, à data dos factos em apreço, vigorava um protocolo entre 

o HSJ e o HSA, nos termos do qual as partes, em matéria de 

transferências de utentes dos respetivos serviços de urgência, 

consensualizaram os seguintes princípios: 

 

“1. O doente deverá ser internado na instituição de referência do seu 

ACES, no sentido de garantir continuidade de cuidados em todos os 

níveis. 

2. O 1º princípio poderá não ser respeitado quando estejam em causa 

os superiores interesses do doente, estando previstos ganhos em 

saúde, designadamente nas situações: 

a) Quadro clínico com impacto em doença de base ou devido 

a intervenção terapêutica, em seguimento ou da 

responsabilidade do hospital de destino. 

b) Necessidade de competências inexistentes ou limitadas 

no hospital de origem e disponíveis no hospital de destino. 

3. A transferência entre serviços de urgência do [ULS-SJ] e do [ULS-

SA] exige o consenso dos responsáveis clínicos, além do princípio da 

informação ao doente ou ao seu representante, quando tal 

legalmente aplicado. 

Satisfeitos estes princípios, poderão transferir-se os doentes: 
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1. Mediante contacto entre os médicos especialistas, com o acordo 

do hospital de destino; 

2. Entre as 07h00 e as 24h00; 

3. Sem alta clínica previsível nas seis horas subsequentes ao pedido 

de transferência.” 

q) Na manhã do dia 20 de março de 2023, mais precisamente às 09h51, 

a Dra. SV - médica de cirurgia geral que, à data, se encontrava ao 

serviço e sob as ordens e instruções do HSJ – contactou o Chefe de 

Equipa do serviço de urgência do HSA, Dr. V, confirmando a 

disponibilidade desta unidade hospitalar para receber o utente em 

apreço; 

r) Tendo o HSJ obtido a confirmação da disponibilidade do HSA para 

receber o utente, NA foi transportado por ambulância para o referido 

hospital de destino; 

s) Assim, NA foi admitido no HSA no dia 20 de março de 2023, mais 

precisamente às 11h19, tendo-lhe sido atribuída a prioridade clínica 

amarela (urgente) aquando da triagem; 

t) Uma vez confirmado o diagnóstico de apendicite aguda, foi iniciado o 

processo para o tratamento cirúrgico urgente; 

u) Deste modo, ao início da tarde do dia 20 de março de 2023, NA foi 

submetido a intervenção cirúrgica no HSA (apendicectomia 

laparoscópica), ao cuidado da Dra. BM – médica cirurgiã que, à data, 

se encontrava ao serviço e sob as ordens e instruções daquela 

unidade hospitalar -, no decurso do qual se constatou a existência de 

apendicite aguda da ponta, com necrose e perfuração e abcesso peri-

ponta; 

v) No dia 23 de março de 2023, NA teve alta clínica do HSA, tendo tido 

um novo episódio de urgência nesta unidade hospitalar no dia 31 de 

março do mesmo ano por quadro de febre e dor abdominal; 
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w) Subsequentemente, mais concretamente no dia 24 de abril de 2023, 

NA foi observado em consulta externa programada, confirmando-se o 

resultado anatomopatológico (apendicite aguda supurada) e a sua 

evolução favorável, razão pela qual lhe foi atribuída alta clínica. 

144. Conforme resulta do elenco de factos provados, a situação em apreço 

reconduz-se, grosso modo, à problemática das transferências inter-

hospitalares, razão pela qual será necessário chamar à colação do disposto 

no Regulamento da ERS n.º 964/2020, de 3 de novembro. 

145. No entanto, e uma vez que, neste caso, a respetiva prestação de 

cuidados de saúde foi assegurada por três prestadores de cuidados de saúde 

distintos e em três momentos autónomos, importa apreciar com detalhe a 

atuação de cada um deles. 

146. No que diz respeito ao HPAV, não subsistem dúvidas de que a 

transferência de NA para o HSJ ocorreu no decurso da prestação de cuidados 

de saúde urgentes, isso mesmo se confirmando da leitura da respetiva nota 

de alta e do documento de informação clínica, nos quais o Dr. AD descreveu 

a prestação de cuidados de saúde em apreço como sendo um “atendimento 

de urgência”. 

147. Por essa razão, resulta indiscutível a aplicação, in casu, do disposto no 

Regulamento da ERS n.º 964/2020, de 3 de novembro (artigo 2.º, n.º 1, alínea 

a)). 

148. Ora, na presente situação, logrou-se apurar que o utente NA decidiu 

interromper a prestação de cuidados de saúde no HPAV e recorrer ao HSJ, 

quando tomou conhecimento, por um lado, do seu diagnóstico e, por outro, 

de que só no dia seguinte, 20 de março de 2023, estaria disponível no HPAV 

um médico cirurgião. 

149. Nestas situações, o Regulamento da ERS n.º 964/2020, de 3 de 

novembro estabelece que “deve ser preenchido e assinado um Termo de 

Responsabilidade de Recusa de Transporte, que deverá ficar registado no 

processo clínico do utente” (artigo 10.º, n.º 1). 
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150. Ademais, e ao contrário do entendimento veiculado pelo HPAV, em 

casos como aquele que ora se aprecia “o estabelecimento de origem deve dar 

prévio conhecimento ao estabelecimento de destino, através de contacto direto, 

da recusa de transporte pelo utente e da deslocação do mesmo em viatura 

própria” (artigo 10.º, n.º 3 do mencionado Regulamento). 

151. Aqui chegados, logrou-se apurar que o HPAV, por intermédio do Dr. AD 

e/ou de qualquer outro profissional ao seu serviço e sob suas as ordens e 

instruções, não garantiu o preenchimento e a assinatura de NA do respetivo 

termo de responsabilidade, nos termos do qual recusava o transporte 

assegurado pelo HPVA por pretender deslocar-se em viatura própria, não 

registou tal informação no respetivo processo clínico, nem a transmitiu ao 

HSJ. 

152. Donde, ao atuar nos termos supra descritos, o HPAV incumpriu o 

disposto no artigo 10.º, n.ºs 1 e 3 do Regulamento da ERS n.º 964/2020, de 3 

de novembro. 

153. Neste sentido, além da instrução adiante descrita (igual à preconizada 

para a HPBN, atenta a vigência, também no HPAV, da “TSH.NO.0004 Norma de 

transferência e Transporte de Doentes- ACC”), deverá ser determinada a 

abertura, a final, do respetivo processo contraordenacional, com fundamento 

nos artigos 13.º do Regulamento da ERS n.º 964/2020, de 3 de novembro e 

61.º, n.º 1, alínea b) dos Estatutos da ERS. 

154. Por outro lado, no que concerne à atuação do HSJ, também não 

subsistem dúvidas quanto à aplicação, in casu, do referido Regulamento da 

ERS que versa sobre transferências inter-hospitalares. 

155. De facto, resulta evidente que a transferência de NA para o HSA ocorreu 

no decurso da prestação de cuidados de saúde urgentes - como atestam, 

aliás, as prioridades clínicas atribuídas ao paciente nos processos de triagem 

efetuados nos hospitais de origem e de destino (artigo 2.º, n.º 1 daquele 

Regulamento) – e que a decisão dessa transferência foi um ato médico da 
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responsabilidade de um profissional ao serviço e sob as ordens e instruções 

do HBA (artigo 7.º, n.º 1 do mesmo diploma legal). 

156. Nesta transferência em particular, e conforme resulta do elenco de 

factos apurados, o HSJ deu cumprimento às obrigações que sobre si 

impendiam enquanto hospital de origem, a saber: 

➢ Contactou previamente o HSA, no sentido de descrever a situação 

clínica de NA, expor as razões que motivavam a transferência e 

confirmar a disponibilidade de recursos para receber o utente (artigo 

4.º, alínea b) e 8.º, n.º 1, alíneas a), b) e c) do referido Regulamento); 

➢ Registou no processo clínico do utente a identificação dos 

responsáveis na origem e no destino, com indicação da data e hora do 

contacto efetuado nos termos do n.º 1 (artigo 8.º, n.º 2 daquele 

Regulamento); 

➢ Preparou, coordenou e concretizou, através da disponibilização do 

respetivo transporte, a transferência do utente para o HSA, instruindo 

o processo da necessária informação e documentação clínica (artigos 

4.º, alíneas c) a f) e 9.º e 11.º). 

157. Todavia, as queixas apresentadas pelo utente, por um lado, o hiato 

temporal existente entre a decisão de transferir o utente para o HSA e a sua 

efetiva concretização (cerca de 12h), por outro, suscitaram dúvidas à ERS 

quanto à adequação técnica dos cuidados prestados pelo HSJ ao utente NA. 

158. Por essa razão, como acima se fez notar, foi solicitado um parecer 

técnico sobre esta específica dimensão da prestação de cuidados 

assegurada pelo HSJ. 

159. Ora, com base no referido parecer técnico emitido sobre esta específica 

dimensão da prestação de cuidados assegurada pelo HSJ, não se conclui 

pela desadequação técnica dos cuidados de saúde prestados pelo HSJ ao 

utente NA, considerando, nomeadamente, o seguinte: 

➢ A adequação do processo de triagem; 
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➢ O cumprimento do tempo de espera para observação médica, 

considerando a triagem efetuada; 

➢ A correção do diagnóstico e do plano de cuidados preconizado 

(tratamento cirúrgico); 

➢ A concretização da transferência para o HSA e a realização da cirurgia 

dentro do prazo indicado em situações de apendicite aguda (24h). 

160. Conclui-se, assim, que o HSJ assegurou ao utente NA os cuidados de 

saúde adequados à sua condição clínica, tendo cumprido, ademais, as 

obrigações que sobre si impendiam enquanto hospital de origem, razão pela 

qual se propõe o arquivamento dos presentes autos no que diz respeito à 

ULS-SJ. 

161. O mesmo se conclui, aliás, em relação ao HSA (aqui hospital de destino), 

que mediou corretamente o processo de transferência do utente NA e lhe 

assegurou os cuidados de saúde necessários e adequados, propondo-se, 

igualmente, o arquivamento dos presentes autos relativamente à ULS-SA. 

162. Todavia, impõe-se uma nota final sobre o protocolo celebrado entre a 

ULS-SA e a ULS-SJ em matéria de transferências entre serviços de urgência. 

163. Sem prejuízo da correção, ao nível clínico e organizativo, dos princípios 

e das soluções ali estabelecidas – como são exemplo o internamento do 

utente na unidade hospitalar de referência do seu centro de saúde e, bem 

assim, a realização de transferência de pacientes dos respetivos serviços de 

urgência apenas entre 07h00 e as 24h00 -, o disposto naquele protocolo não 

poderá colidir – nem, na prática, derrogar – direitos fundamentais dos 

utentes, como seja o direito de acederem tempestivamente aos cuidados de 

saúde de que carecem e a liberdade de escolherem o serviço de urgência 

onde pretendem que tais cuidados lhes sejam prestados. 
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V. DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

164. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita do 

interessado, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aplicável ex vi do artigo 24.º dos 

Estatutos da ERS, tendo para o efeito sido chamada a pronunciar-se, 

relativamente ao projeto de deliberação da ERS, o HPAV, o HPBN a ULS-SJ, a 

ULS-SA, bem como os reclamantes PP e NA. 

165. Todavia, decorrido o prazo legal concedido para o efeito, a ERS não 

rececionou qualquer pronúncia escrita dos aludidos interessados. 

166. Neste sentido, considerando que, em sede audiência dos interessados, 

não foram trazidos ao conhecimento da ERS quaisquer factos capazes de 

infirmar ou alterar o sentido do projeto de deliberação da ERS, deve o seu 

conteúdo ser mantido na íntegra. 

 

VI. DECISÃO 

167. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da 

ERS, nos termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 

19.º, no n.º 2 do artigo 22.º e na alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, emitir uma 

instrução ao H.P.B.N. - Hospital Privado da Boa Nova, S.A., no sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, que a “TSH.NO.0004 Norma de transferência 

e Transporte de Doentes- ACC” é do conhecimento dos seus 

profissionais e por eles efetivamente cumprida, logrando assim a 

divulgação de padrões de qualidade dos cuidados, de recomendações 

e de boas práticas, com vista à formação e informação dos 

profissionais de saúde intervenientes; 

(ii) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 dias úteis, após a 
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notificação da presente deliberação, dos procedimentos adotados 

para o efeito; 

168. Ao abrigo das normas identificadas no n.º 167 da presente deliberação, 

propõe-se, igualmente, ao Conselho de Administração da ERS emitir uma 

instrução ao  HPAV - Hospital Privado de Alfena S.A., no sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, que a “TSH.NO.0004 Norma de transferência 

e Transporte de Doentes- ACC” é do conhecimento dos seus 

profissionais e por eles efetivamente cumprida, logrando assim a 

divulgação de padrões de qualidade dos cuidados, de recomendações 

e de boas práticas, com vista à formação e informação dos 

profissionais de saúde intervenientes; 

(ii) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 dias úteis, após a 

notificação da presente deliberação, dos procedimentos adotados 

para o efeito; 

169. As instruções emitidas constituem decisão da ERS, advertindo-se, 

desde já, que a alínea b) do n.º 1 do artigo 61.º dos respetivos Estatutos 

configura como contraordenação punível, in casu com coima de 1 000,00 EUR 

a 44 891,81 EUR, “[…] o desrespeito de norma ou de decisão da ERS que, no 

exercício dos seus poderes regulamentares, de supervisão ou sancionatórios 

determinem qualquer obrigação ou proibição, previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 

19.º, 20.º, 22.º, 23.º”. 

170. Ao abrigo das normas identificadas no n.º 167 da presente deliberação, 

propõe-se, igualmente, ao Conselho de Administração da ERS o arquivamento 

dos presentes autos de inquérito no que diz respeito à Unidade Local de 

Saúde de São João, E. P. E. e à Unidade Local de Saúde de Santo António, E. 

P. E.. 

171. A presente deliberação será publicada no sítio oficial da ERS na Internet. 
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Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 7 de março de 2025. 
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